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Nos últimos 40 anos o consumo de energia a nível mundial duplicou, sendo o pe-
tróleo e o gás natural responsáveis pela satisfação de cerca de 82% das necessidades glo-
bais de energia. 
De acordo com as estimativas da Organização dos Países Exportadores de Petróleo 
até 2035 o aumento da procura poderá atingir 54% dos valores atuais, sendo as nações em 
desenvolvimento, as responsáveis pelo aumento do consumo, impulsionadas pelo aumento 
da população e pelo crescimento económico. 
A União Europeia (UE) sem recursos endógenos para satisfazer as suas necessida-
des energéticas depende dos países produtores, especialmente da sua vizinhança nas bacias 
energéticas do Cáspio, África e Médio Oriente, para obter o petróleo e gás natural de que 
precisa. 
A competição pelos recursos por parte de outros Estados e regiões, constitui-se co-
mo fator determinante na ação política e estratégica da UE e dos seus Estados-Membros, 
para assegurar a sua segurança energética. 
Neste contexto, reveste-se de crucial importância o estudo do tema: “Recursos 
energéticos. Dependência e importância estratégica”. 
Estando o problema a investigar centrado nos vetores económico, político e estraté-
gico, fomos procurar identificar as linhas de ação estratégica a adotar pela UE em cada um 
deles. 
Abordou-se a geoeconomia, caracterizando o sistema energético mundial e os seus 
principais atores, para determinar o impacto na competitividade europeia. Estudou-se, ain-
da, o impacto geoeconómico do shale gas e do shale oil no sistema para avaliar o seu po-
tencial contributo para a segurança energética europeia. 
Analisaram-se os aspetos geopolíticos associados à extração, transporte e comercia-
lização do petróleo e do gás natural, abordando o atual modelo energético mundial, a de-
pendência energética da UE e os riscos a ela associados. 
Por fim, estudou-se a geoestratégia da UE para a energia, identificando os aspetos 
que podem contribuir para a segurança do fornecimento no quadro dos cenários energéti-
cos face aos países e regiões produtoras. Neste contexto, individualizou-se o caso portu-
guês apresentando-se os principais desafios e oportunidades que se lhe oferecem.  
Da investigação foi possível concluir que a segurança energética da UE tem como 
cerne o controlo dos preços do petróleo e do gás natural, obtida através da diversificação 
dos países fornecedores, mas também pela completa criação do seu mercado interno da 
 




A livre circulação marítima e a construção de novos gasodutos e pipelines que se 
constituam como alternativa aos existentes contribuem, também, para a segurança energé-
tica da UE, por ampliarem a possibilidade de acesso a novas bacias energéticas e a novos 
países produtores. 
Neste âmbito, o financiamento da construção de infraestruturas prioritárias e de in-
teresse comum é fundamental, destacando-se os gasodutos, hubs e centrais de regaseifica-
ção para o gás natural líquido, como forma de assegurar flexibilidade no aprovisionamento 
energético e posterior distribuição. 
É neste contexto que Portugal pode desempenhar um papel relevante, como plata-
forma de distribuição de gás natural para toda a Europa a partir do terminal de Sines, di-
versificando as origens de fornecimento, com destaque para os países produtores perten-









Over the past 40 years, energy consumption worldwide has doubled, with oil and 
natural gas being responsible for satisfying about 82% of the global energy needs.   
According to estimates by the Organization of Petroleum Exporting Countries, un-
til 2035, the increased demand could reach 54% of the current values, with developing 
nations being responsible for the increase in consumption, stimulated by population and 
economic growth. 
Without endogenous resources to meet its energy needs, the European Union (EU) 
depends on the producing countries, especially on its neighbors based on the energetic 
basins of the Caspian, Africa and the Middle East, for the oil and natural gas. 
The competition for resources from other states and regions constitutes a determin-
ing factor in the strategy and politics of the EU and its Member States, to ensure its energy 
security.  
In this context, it is of crucial importance the study of the subject: "Energy re-
sources. Dependence and strategic importance." 
Acknowledging that, the main researched topic in this paper is centered on eco-
nomic, political and strategic vectors, we sought to identify the strategic lines of action to 
be taken by the EU in each of those areas.  
We addressed the geo-economics, featuring the world's energy system and its main 
actors, to determine the impact on European competitiveness. We also studied the geo-
economic impact of shale gas and shale oil in that system to evaluate its potential contri-
bution to European energy security. 
We analyzed the geopolitical factors associated with extraction, transportation and 
marketing of oil and gas, addressing the current global energy model, the EU energy de-
pendence and the associated risks. 
Finally, we studied the EU energy geo-strategy, identifying aspects that can con-
tribute to the security of the supply in face of energy scenarios against the producing coun-
tries and regions, presenting the challenges and opportunities offered. In this context we 
individualized the Portuguese case, presenting also its main challenges and opportunities.  
From this research it was concluded that the EU's energy security has its core on 
oil and natural gas price control, obtained through diversification of supplier countries, 
but also through the complete creation of its own internal energy market. 
The free maritime circulation and the construction of new pipelines, which consti-
tute an alternative to the existing ones, contribute to the energy security of the EU, but also 
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expand the possibility to access to new energy basins and new producing countries.  
Considering this scope, financing the construction of priority and common interest 
infrastructures is critical, especially pipelines, hubs and regasification centrals for lique-
fied natural gas, in order to ensure flexibility in energy supply and subsequent distribution.  
It is in this context that Portugal may play an important role as a platform of dis-
tribution of natural gas throughout Europe from the Sines terminal, diversifying sources of 
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Enunciado do tema e contexto de investigação 
O crescimento acelerado dos países com economias emergentes, de onde se desta-
cam a Rússia, Índia e China, criou uma efetiva competição pelo acesso aos recursos natu-
rais, mas também um crescente protecionismo dos países que os possuem no que respeita à 
preservação dos mesmos. 
Apesar de ser um dos maiores blocos económicos, a União Europeia (UE) é vulne-
rável à instabilidade resultante dos conflitos que ocorrem em alguns dos países, dos quais é 
crescentemente dependente para satisfazer as necessidades de recursos naturais que não 
possui. 
A importação de energia pela UE, de fornecedores chave na Rússia, Norte de Áfri-
ca e Médio Oriente, atingirá aproximadamente 75% em 2030 (CE, 2008, p. 6). 
Neste contexto, a UE tem interesse na resolução de tensões e conflitos resultantes 
da competição pelo acesso e controlo dos recursos naturais existentes em países e regiões 
suas vizinhas, mas também em participar em projetos que careçam de investimento finan-
ceiro e tecnológico, para defender os seus interesses no acesso fiável às fontes energéticas 
(Piccini, 2012, p. 1). 
O tema do Trabalho de Investigação Individual (TII) que iremos desenvolver tem 
como título: “Recursos energéticos. Dependência e importância estratégica.” 
Na atualidade, o problema da segurança energética encontra-se ligado à definição 
de sustentabilidade energética que o Conselho Mundial da Energia (WEC) define como 
sendo, “[…] baseado em três dimensões centrais – segurança energética, igualdade social, 
e mitigação do impacto ambiental” (WEC, 2013, p. 2), apresentando o triplo desafio de 
encontrar soluções para a segurança na obtenção de energia que seja barata e que tenha em 
atenção o ambiente. 
Justificação do estudo 
A capacidade de obtenção dos necessários recursos energéticos, essenciais ao de-
senvolvimento, ultrapassa o domínio económico, social ou ambiental, constituindo-se co-
mo elemento fundamental para a sobrevivência da sociedade. Desta realidade resulta uma 
competição entre Estados, que se constitui como determinante para a adoção das linhas 
gerais de ação política e estratégica para assegurar o acesso aos recursos energéticos por 
cada um deles. 
A crescente procura de energia, acelerada em especial pelos países em desenvolvi-
mento, as tensões e conflitualidade nas zonas onde se situam os principais produtores, re-
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servas, refinarias e sistemas de transporte de hidrocarbonetos, são elementos que aumen-
tam as preocupações com a segurança do fornecimento energético. 
Nos últimos 40 anos o consumo de energia a nível mundial duplicou, apesar do de-
créscimo do consumo dos países desenvolvidos em quase 20%, que contrasta com o au-
mento para o triplo do consumo percentual da China e o dobro do consumo nos países asiá-
ticos (excluindo a China) (IEA, 2013, p. 6). 
Para a satisfação das necessidades crescentes de energia de quase duas centenas de 
importadores, verifica-se que poucos países produzem quantidades significativas de petró-
leo e gás natural e, destes, no caso do petróleo, apenas 15 foram os maiores exportadores 
em 2009, (UN, 2013, pp. 226-229) e 17 no caso do gás natural (Idem, pp. 242 - 257). 
Assim, a competição pelo acesso aos recursos energéticos será um fator determi-
nante na ação política e estratégica dos Estados, para assegurarem a sua segurança energé-
tica. 
Importa pois, definir os conceitos centrais que utilizaremos ao longo do nosso estu-
do e que se apresentam no Anexo 1, destacando desde já o conceito de segurança energéti-
ca que utilizaremos, adotando a definição de Dicle Korkmaz que refere que “[…] seguran-
ça energética pode ser definida em sentido amplo como um tipo de segurança concretiza-
da em diferentes sectores (político, militar, económico e ambiental) e a diferentes níveis 
(internacional, regional, nacional e individual) e com diferentes atores (estados, compa-
nhias, organizações não governamentais, […] instituições internacionais, etc.) para ga-
rantir uma relação sustentável de procura/oferta de energia a preços aceitáveis” 
(Korkmaz, 2010, p. 6). 
A UE encontra-se dependente, para a sua satisfação futura, de países fornecedores 
exteriores ao seu espaço, não apenas para o abastecimento, mas também para o trânsito dos 
hidrocarbonetos. Portugal, país com escassos recursos energéticos próprios, designadamen-
te petróleo e gás natural, encontra-se numa situação de elevada dependência do exterior, 
que apesar de ter vindo a diminuir ao longo da última década, atingia o valor de 79,3% em 
2011 (DGEG, 2013). 
Neste contexto, é determinante a avaliação das linhas de ação estratégica que per-
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Objeto de estudo e sua delimitação 
O problema do presente TII, ilustrado esquematicamente na figura nº 1, centra-se 
na identificação das consequências económicas, políticas e estratégicas da significativa 
concentração de depósitos de petróleo e gás natural em bacias energéticas onde se verifi-
cam situações de instabilidade. 
 
Figura nº 1 – Problematização teórica. 
Fonte: Autor. 
Os recentes avanços tecnológicos têm vindo a permitir a exploração de reservas 
energéticas cuja extração era proibitiva do ponto de vista dos custos, mas também a outras 
para as quais não existia tecnologia viável para a sua exploração, como é o caso do shale 
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gas e do shale oil. Estes novos recursos tornaram-se acessíveis através das técnicas de “ho-
rizontal drilling” e “hydraulic fracturing”. Sabemos, atualmente, que estes recursos exis-
tem em grandes quantidades em várias regiões do mundo, com especial relevo para os Es-
tados Unidos da América (EUA) e Canadá. Esta nova realidade, requer a avaliação sobre 
os impactos geoeconómicos, geopolíticos e geoestratégicos que esta realidade produz na 
UE e em Portugal. 
Objetivos da investigação 
Impõe-se, agora, definir o propósito da investigação, fixando-se o Objetivo Geral 
(OG) e os Objetivos Específicos (OE) que se apresentam na tabela nº 1: 
 
A consecução destes objetivos permitirá perspetivar um conjunto de linhas de ação 
estratégica para mitigar a dependência energética da Europa e de Portugal. 
Tendo em consideração o objeto de investigação, a delimitação do tema e os objeti-
vos de estudo, formulamos a Questão Central (QC), as Questões Derivadas (QD) e, para 
orientação do trabalho empírico, as Hipóteses (H) constantes na tabela nº 2: 
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Metodologia, percursos e instrumentos 
Desenvolvemos o trabalho de acordo com a metodologia padrão de abordagem ci-
entífica constante das NEP/ACA-010, de fevereiro de 2013, e NEP/ACA-018, de julho de 




A pesquisa bibliográfica e documental, que constituiu a 1ª fase da investigação, 
centrou-se em fontes primárias, nomeadamente, estudos e relatórios da UE e de Portugal, 
bem como das principais agências mundiais na área da Energia, tendo em vista a definição 
de um modelo de análise e a conceptualização necessária ao desenvolvimento do tema. 
Numa 2ª fase realizámos entrevistas exploratórias junto de peritos nacionais nos 
domínios da Energia, da Estratégia e da Geopolítica, destacando o Prof. Doutor Nuno Ri-
beiro da Silva, General José Alberto Loureiro dos Santos, Profª Doutora Teresa Ferreira 
Rodrigues e Prof. Doutor José Félix Ribeiro. 
Foram consultados artigos e estudos técnicos sobre os recursos energéticos nas re-
giões em estudo e ainda trabalhos que ajudaram a identificar as questões em aberto, nome-
adamente, os cenários futuros gerados pelos desafios de segurança energética, para a UE e 
para Portugal, para consolidar a conceptualização inicial e encontrar a resposta às nossas 
QD. 
Tendo por base os conceitos sistémicos e as H levantadas, procurámos responder à 
QC, conduzindo assim à resolução do problema gerador desta investigação. 
Neste percurso, privilegiámos a recolha de dados constantes em bibliografia de re-
ferência, completando os dados aí recolhidos com outros provenientes de conferências, de 
entrevistas e de trocas de ideias com especialistas na temática. A validade tempestiva da 
nossa investigação foi conseguida através da atualização diária baseada nos elementos dis-
ponibilizados pelos media e sítios da internet da especialidade. 
  
                                                 
1“A construção deste método parte de um postulado […], como modelo de interpretação do fenómeno estu-
dado. Este modelo gera, através de um trabalho lógico, hipóteses, conceitos e indicadores para os quais se 
terão de procurar correspondentes no real” (Quivy, R et al., 2008, p. 144)“. 
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1. A geoeconomia do petróleo e do gás natural 
a. O sistema energético mundial 
À escala global a energia é atualmente conseguida, maioritariamente, a partir dos 
combustíveis fósseis: o carvão, o gás natural e, destacando-se de ambos, o petróleo, que os 
suplanta como principal fonte de energia primária, representando de acordo com os dados 
da Agência Internacional da Energia (IEA) em 2011, cerca de 31,5% de toda a energia 
transacionada no mercado internacional (Yergin, 2006, p. 6). Os três recursos energéticos 
fósseis somados contribuem em cerca de 81,6% para a oferta global de energia, que se es-
tima ter atingido, em 2011, mais de 13 mil milhões de toneladas equivalentes de petróleo, o 
que significa um consumo diário de 95 milhões de barris, deixando muito para trás as res-
tantes fontes energéticas, que fundamentalmente se repartem pela hidroeletricidade (2,3%), 
fissão nuclear (5,1%), biomassa (10%) e energia geotérmica, solar e eólica (1%) (IEA, 
2013, p. 6). 
Na atualidade a segurança e a certeza do acesso a fontes de energia é indispensável 
para assegurar o crescimento económico constituindo, por isso, o maior desafio dos Esta-
dos. Porém, como observa Henry Kissinger “Impulsionados pelo aumento da população e 
pelo crescimento económico das nações em desenvolvimento, o aumento da procura de 
energia ameaça ultrapassar a nossa capacidade de produção e fornecimento. Este aumen-
to no consumo não-OECD
2
 constitui um marco importante num mercado em mudança. O 
mundo em desenvolvimento (mais do que o mundo desenvolvido) deverá ser o principal 
responsável pelo crescimento da procura de energia durante as próximas décadas” 
(Kissinger, 2009). 
Com efeito, nos últimos 40 anos o consumo de energia a nível mundial duplicou, 
apesar do decréscimo do consumo dos países desenvolvidos em quase 20%, o que contras-
ta com o aumento para o triplo do consumo percentual da China e o dobro do consumo nos 
países asiáticos (excluindo a China) (IEA, 2013, p. 30). 
À situação descrita acresce a concentração geográfica desequilibrada das bacias 
energéticas, a instabilidade política e social em muitos países produtores, o terrorismo e até 
o impacto das catástrofes naturais na satisfação das necessidades energéticas. 
É neste contexto que se verifica que poucos países produzem quantidades significa-
tivas de petróleo e gás natural e destes, no caso do petróleo, apenas 15 foram os maiores 
                                                 
2
 A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OECD) é composta por 34 países que 
aceitam os princípios da economia de mercado livre. A quase totalidade dos seus membros são países de-
senvolvidos. A divisão apresentada, refere-se portanto, em termos gerais, ao grupo dos países desenvolvi-
dos (OECD) e os restantes (não-OECD). 
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exportadores em 2009, (UN, 2013, pp. 226-229) e no caso do gás natural 17 (idem, pp. 242 
- 257) face a uma procura com origem em quase duas centenas de importadores, cujo con-
sumo cresce continuamente. 
As estimativas da Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEC) para o 
período 2010 – 2035, apontam para o aumento da procura de energia em 54% dos valores 
atuais. A sua satisfação continuará a ocorrer através do recurso aos combustíveis fósseis 
em cerca de 82% das necessidades globais de energia. 
Como se pode constatar na tabela nº 3, nos próximos 25 anos estima-se que a con-
tribuição do petróleo atinja cerca de 27%, correspondendo a uma queda de 8% face aos 
valores de 2010, porém o gás natural terá um comportamento diferente, crescendo rapida-
mente para atingir uma contribuição que se estima poder atingir os 26% (OPEC, 2012, p. 
9). 
Tabela nº 3 – Projeção da distribuição do consumo mundial. 
Fonte: (OPEC, 2012, p. 46) 
 
Esta situação resulta do incremento do aproveitamento das energias renováveis, 
mas também, no caso do aumento do consumo do gás natural, do facto das centrais de pro-
dução de energia elétrica com base no carvão estarem a ser substituídas pelo gás natural, 
por este ser um combustível menos poluente. 
De acordo com a OPEC, estima-se que a procura de petróleo por parte dos países 
em desenvolvimento atinja os 46,3 mb/d
3
 em 2020, continuando a crescer até aos 60,6 
mb/d em 2035, ultrapassando as necessidades dos países desenvolvidos, que nas mesmas 
                                                 
3
 Milhões de barris por dia. 
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datas consumirão 45,2 mb/d e 41,1 mb/d respetivamente (OPEC, 2012, p. 57), cuja tendên-
cia se pode verificar na figura nº 2. 
 
Figura nº 2 – Projeção da procura mundial de energia, 2010-2035. 
Fonte: (IEA, 2012b, p.7). 
 
Na figura nº 3 constata-se a projeção das necessidades de petróleo, sobressaindo a 
China e a Índia, que para além das necessidades crescentes de energia para o seu desenvol-
vimento, também possuem os maiores índices populacionais do mundo. 
Figura nº 3 – Projeção do crescimento da procura de petróleo, 2010-2035. 
Fonte: (OPEC, 2012, p. 11). 
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Podemos dividir em três períodos a relação entre os produtores e consumidores de 
energia. O primeiro iniciou-se com as primeiras descobertas do petróleo no final do século 
XIX, caracterizando-se pelo domínio das companhias petrolíferas internacionais sobre os 
recursos energéticos e durou até 1970. 
O segundo período trouxe um grande controlo dos países produtores de petróleo 
sobre os seus recursos, como se constatou com a criação da OPEC em 1960 e o embargo 
do petróleo em 1973 e a reação dos países consumidores, traduzida na criação da IEA para 
lhe fazer face. 
O terceiro, ainda em curso, iniciou-se com a dissolução da União Soviética, o alas-
tramento dos valores liberais, como a democracia, a economia de mercado e a afirmação 
das Organizações Internacionais. 
A liberalização do setor da energia, particularmente na UE, conduziu a que a ener-
gia se tornásse cada vez mais sujeita à lógica do mercado livre, tendo-se porém verificado 
nos últimos anos, que os países produtores aumentaram as ações políticas na gestão do seu 
consumo, bem exemplificado no embargo do fornecimento do gás natural pela Rússia à 
Ucrânia, conduzindo a uma alteração estrutural consubstanciada na transferência da lide-
rança dos consumidores para os vendedores que abordaremos neste capítulo (Westphal, 
2006, p. 47). 
Atualmente, no domínio da energia, estamos perante mudanças geoeconómicas que 
se refletem em três dimensões: nas estruturas dos mercados de energia, nos mercados fi-
nanceiros internacionais e na redistribuição de poder e riqueza. 
Estas mudanças resultam do controlo das reservas de petróleo e gás natural por par-
te das Companhias Petrolíferas Nacionais (NOC), que atinge 80 a 85% do petróleo e 60 a 
70% do gás natural, com a crescente dificuldade de acesso a novas reservas por parte das 
Companhias Petrolíferas Internacionais (IOC). 
Com efeito, o mercado energético é cada vez mais conduzido por fornecedores que 
não se regem pelos princípios da Organização Mundial do Comércio (OMC) e frequente-
mente associam à sua ação um crescente nacionalismo dos recursos, de que são exemplos, 
os casos da Rússia, Venezuela, Argélia e Equador. Esta postura conduz ao bilateralismo na 
diplomacia da energia que está a tornar-se rapidamente numa ferramenta para assegurar os 
compromissos de aprovisionamento a longo prazo por parte dos Estados (Nerlich, 2008, 
pp. 3-7). 
Afetando as três dimensões anteriormente referidas, destacam-se os riscos globais e 
regionais que aumentam as vulnerabilidades na cadeia de aprovisionamento como resulta-
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do de ações hostis de terrorismo e de pirataria, mas também de catástrofes naturais que, 
obviamente, têm impacto direto na disponibilidade dos recursos e consequentemente no 
seu preço e logo na economia. (Leal, 2011, p. 23 e 24). 
Neste contexto económico e de segurança Costa e Silva, define como ameaças o 
“terrorismo, desestabilização interna nos países produtores por grupos extremistas, ero-
são da spare capacity, dependência crescente da OPEC, furacões como o Katrina e Rita, 
paralisação da rede de produção e distribuição de energia, black-out’s, volatilidade ex-
trema dos preços, ameaça climática, fator demográfico e insustentabilidade do modelo 
energético atual [e que perante elas são necessárias respostas estratégicas, nomeadamente 
a] redução da dependência da OPEC, mudança do modelo energético; aposta nas energi-
as renováveis, nos biocombustíveis, na energia hidroelétrica, nuclear, biomassa; microge-
ração; nova política para as reservas estratégicas de petróleo; criação de reservas estra-
tégicas de gás; diversificação das fontes de abastecimento (eixo Mediterrâni-
co/Atlântico/Ásia Central); integração da China e da Índia na Agência Internacional de 
Energia; e construção do mercado único integrado europeu de energia” (Silva, 2007a, pp. 
27-28). 
Face ao enquadramento descrito, a segurança energética deverá ser analisada numa 
dupla perspetiva económica e estratégica, cujo desafio é encontrar o modo de reduzir a 
chantagem económica dos fornecedores sobre os consumidores, mas igualmente a forma 
dos países consumidores se protegerem contra as eventuais turbulências em regiões produ-
toras, que poderão conduzir a restrições ou disrupções de fornecimento e, consequente-
mente, ao seu impacto no preço das matérias-primas e logo na economia e no desenvolvi-
mento. 
 
b. Atores do sistema energético mundial 
Do ponto de vista geoeconómico o WEC identifica dois aspetos que influenciarão o 
mercado energético nas próximas décadas: o crescimento da China e da Índia e a influência 
da potencial instabilidade nos países fornecedores com o consequente aumento dos preços 
(WEC, 2011, p. 17). 
Com efeito, o aumento de um ponto percentual de crescimento económico corres-
ponde a um aumento do consumo de energia de meio ponto percentual (Yavid-Reviron, 
2008, p. 13). 
Neste contexto, analisemos quem são os principais atores no sistema energético 
mundial e de que modo podem, à margem da procura, influenciar a segurança do abasteci-
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mento energético, atuando na disponibilidade dos recursos e, concomitantemente, no seu 
preço. 
Analisando a situação europeia, Costa e Silva refere três fatores que afetam o seu 
acesso a novos recursos energéticos distribuição do poder económico no mundo: 
 Considerável reforço do poder das NOC dos países produtores; 
 Feroz competição da China e da Índia pelo acesso a novas reservas; 
 Crescente nacionalismo dos recursos, traduzido na atração das IOC quando o 
preço dos combustíveis é baixo e na nacionalização dos mesmos quando o preço 
é alto (Silva, 2007b, pp. 52-54). 
De acordo com os dados da IEA para o ano de 2013, pode constatar-se na tabela nº 
4 que os maiores exportadores de petróleo e gás natural se encontram localizados nas baci-
as energéticas da Rússia, Médio Oriente e África. 
 
Tabela nº 4 – Produtores, exportadores e importadores de petróleo e gás natural. 





















A análise da segurança energética, do ponto de vista económico, coloca a ênfase no 
facto da energia ser uma commodity trocada em mercado, juntando ao desafio da sua dis-
ponibilidade física, a estabilidade do seu preço nos mercados (Sovacool, 2011, p. 6). 
Assim, a segurança energética tornou-se numa responsabilidade partilhada entre 
governos, empresas e clientes (Egenhofer, 2001, p. 3), sendo que nesta ótica a responsabi-
lidade primária é garantir que todos os atores económicos tenham acesso à energia de for-
ma estável e a preços adequados. 
PETRÓLEO GÁS NATURAL 
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Esta análise conduz-nos à promoção da liberalização do setor da energia, na con-
vicção de que mercados livres e transparentes são aqueles que melhor asseguram a estabi-
lidade dos preços. Esta visão corresponde, justamente, à convicção europeia na liberaliza-
ção do mercado interno da energia como método para regular o mercado interno da UE, 
mas também como instrumento da sua política externa no domínio energético. Assim, um 
mercado interno completamente integrado seria uma forte garantia para uma segurança 
externa de fornecimento energético, prevenindo que os fornecedores externos como a Gaz-
prom possam dividir os Estados-Membros através do estabelecimento de contratos de for-
necimento bilaterais (Metais, 2013, pp. 12-16). 
Richard Youngs afirma mesmo que nos círculos do poder da UE, o mercado interno 
de energia é entendido como a base para o desenvolvimento de uma política externa ener-
gética, que permita uma defesa mais eficaz dos seus interesses (Youngs, 2009, p. 30). 
Este mercado interno e liberalizado, permitirá que fornecedores externos ao espaço 
da UE entreguem diretamente a energia aos consumidores, criando uma interdependência 
entre a segurança do fornecimento energético e o interesse comercial dos fornecedores 
exteriores ao espaço europeu que verão os seus lucros fortemente afetados se houver inter-
rupção de fornecimento (Locatelli, 2008, p. 11). 
O processo do aprofundamento da liberalização energética na UE tem sido condici-
onado pela divergência na possibilidade da mesma empresa se poder dedicar, simultanea-
mente, às atividades de distribuição (downstream) e de produção (upstream), impedindo a 
Gazprom de participar na distribuição de gás natural no interior do espaço da UE. 
O estudo conduzido por Spanjer (2008) para determinar as consequências económi-
cas da liberalização do mercado energético no espaço da UE e o papel das NOC no proces-
so, evidencia que se alterou o equilíbrio entre as NOC e as IOC nos países produtores, 
conduzindo à emergência das “novas sete irmãs”4. Estas são na verdade sete NOC – Saudi 
Aramco, Gazprom, China National Petroleum Corporation, National Iranian Oil Com-
pany, Petróleos de Venezuela, Brazil’s Petrobras e Malaysia’s Petronas – que coletiva-
mente controlam cerca de 1/3 das reservas mundiais de petróleo e gás natural e também 1/3 
da produção mundial destes recursos. Cada uma destas “novas sete irmãs” é em larga me-
dida controlada pelos respetivos governos criando, por isso, preocupações sobre a possibi-
                                                 
4
 As sete companhias petrolíferas que foram designadas pelas sete irmãs, correspondem ao cartel composto 
pelas empresas: Royal Dutch Shell (atual Shell); Anglo-Persian Oil Company (actual BP); Standard Oil of 
New Jersey; Standard Oil of New York; Texaco; Standard Oil of California e a Gulf Oil. Em face das fu-
sões ocorridas, atualmente as sete irmãs são apenas quatro: ExxonMobil, ChevronTexaco, Shell e BP. 
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lidade do uso da energia como recurso estratégico e, portanto, usada como arma política na 
relação com a UE e com cada um dos Estados-Membros. 
Às IOC cabem apenas cerca de 10% das reservas globais, as quais se localizam em 
países onde os governos não estão diretamente envolvidos na exploração. Nas restantes 
90% das reservas, os governos envolvem-se na sua exploração através das NOC, que ape-
nas numa percentagem muito reduzida acedem a envolver IOC na qualidade de parceiros 
para fornecerem serviços de gestão, técnicos e financeiros, em troca de contratos de arren-
damento, pois as reservas continuam a pertencer ao Estado. 
São exemplo da nacionalização de recursos o caso da Venezuela, Bolívia e Rússia, 
onde se verificou o aumento do controlo por parte dos governos sobre os recursos energéti-
cos, através das respetivas NOC. Estas, não possuindo a capacidade técnica e tecnológica, 
que em geral as IOC dispõem, permitem-lhes o acesso ao subsolo e aos recursos, como 
forma de mitigarem essa carência. 
Constata-se, ainda, que esses governos usam os recursos produzidos para satisfaze-
rem as necessidades internas a preços subsidiados à custa da redução das exportações que 
são a fonte de mais-valias para as IOC. Neste contexto a negociação é difícil, desempe-
nhando os preços um papel determinante, verificando-se que sempre que os preços das 
matérias-primas são altos existe uma enorme vantagem para as NOC (Spanjer, 2008, pp. 
39 - 40). 
Compreende-se, assim, a posição dos Estados produtores que controlam os recursos 
naturais e conservam os preços altos “[com] medo do colapso dos preços, que se procuram 
manter altos diminuindo a produção. O investimento pelas NOC, bem como de outros pro-
dutores nacionalizados de energia, é impedido pela falta de capital e das tecnologias ne-
cessárias e que estão ao alcance das IOC” (Cornell, 2007, p. 9). 
Assim, assistimos desde 2000 à emergência de um novo relacionamento entre con-
sumidores e produtores que “é caracterizado por uma liderança do Estado em vez de uma 
liderança dos mercados, conduzindo a uma mudança estrutural dos compradores para os 
vendedores” (Korkmaz, 2010, p. 2). 
Importa, de momento, identificar os problemas associados ao domínio geoeconó-
mico do mercado energético no seio da UE, que segundo Costa Silva são dois: 
Em primeiro lugar, os protecionismos nacionais nos Estados-Membros. Grandes 
empresas dominam o mercado energético interno, com a resistência dos governos nacio-
nais em abrir o setor a empresas externas. O segundo problema centra-se nos monopólios 
dos mercados internos de cada um dos Estados-Membros, através dessas grandes empresas 
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que criam uma espécie de cartel e manipulam os preços de mercado (Silva, 2007b, pp. 62-
63). 
As reservas estratégicas de petróleo e gás natural têm que ser repensadas, em ter-
mos de tamanho e de mecanismo para a sua utilização, pois a capacidade excedentária de 
produção que a Arábia Saudita possuía, permitindo-lhe aumentar a produção para estabili-
zar o mercado quando existiam ruturas no abastecimento de certos países produtores, já 
não existe, face às necessidades crescentes de energia. 
Neste quadro, a utilização destas reservas pelos países da UE deve ocorrer, “para 
fazerem face à volatilidade dos preços, protegerem as suas economias e os seus consumi-
dores contra o efeito abrasivo dessa volatilidade e contra potenciais choques, servindo 
como pilar da segurança energética. […] É importante redefinir o mecanismo para a sua 
utilização tornando-o mais claro e agressivo. É necessário reequacionar a sua localiza-
ção, a sua proximidade dos grandes centros de consumo de cada país europeu e a sua 
operacionalidade em caso de urgência e necessidade” (Idem, p. 65). 
A potencial instabilidade política nos países fornecedores conduz ao risco de redu-
ção ou quebra de produção, com as imediatas consequências nos mercados mundiais refle-
tidas na volatilidade dos preços que pode ser verificada na figura nº 4. 
Figura nº 4 – Evolução dos preços do petróleo conjugada com os eventos mundiais. 
Fonte: (BP, 2013, p. 15). 
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A Rússia tem evidenciado o interesse em constituir uma organização semelhante à 
OPEC, vocacionada para a cartelização do preço do gás, que possa potenciar também a 
constituição do preço em contratos take-or-pay (contratos de aquisição de uma quantidade 
de gás que é pago, independentemente de ser consumido ou não) que têm vigorado. 
As mudanças operadas no mercado europeu, com a armazenagem do gás em gran-
des depósitos (hub) a partir dos quais é vendido através de contratos de gas-to-gas (apenas 
é pago o gás efetivamente consumido), está a conduzir a uma reforma no mercado para 
uma maior liberalização e a opor-se à aspiração russa da cartelização. 
Na Europa as grandes companhias de energia que compram a maior parte do gás à 
Rússia, começaram a testar os contratos take-or-pay exigindo a sua renegociação e até a 
arbitragem nos diferendos, procurando a afirmação das dinâmicas de mercado. A Rússia 
tem vindo a ser obrigada a aceitar uma formação de preços híbrida entre os dois sistemas. 
Para a Gazprom coloca-se, de futuro, a decisão comercial de manter os preços ele-
vados à custa da diminuição das exportações e para o governo russo a escolha estratégica 
de centrar as suas exportações para o mercado a oeste, ou apostar em fazê-lo para leste, 
onde os interesses e necessidades da China são grandes, enquanto mantém o monopólio da 
exportação da Gazprom (Pirani, 2013, p. 15). 
 
c. A competitividade europeia 
Nenhuma política económica destinada a promover a competitividade pode descu-
rar as vertentes energéticas e ambientais e a sua relação muitas vezes conflitual, como se 
pode verificar na figura nº 5. 
 
Figura nº 5 – Competitividade e política energética. 
Fonte: (Silva, 2010, p. 5). 
 




Ribeiro da Silva realça o facto de, nos últimos 30 anos, ter sido possível que a polí-
tica energética atribuísse relevância, ou à competitividade, ou à segurança do abastecimen-
to, ou à sustentabilidade ambiental, numa escala de prioridades de uma componente sobre 
as outras. Atualmente deixou de ser possível simplificar as decisões políticas a tomar, re-
querendo-se que se atue, simultaneamente, nas três componentes (Silva, 2010, pp. 5-7). 
O desequilíbrio nas opções tomadas pela UE em cada um dos componentes teve 
impactos que Durão Barroso apresenta à Comissão Europeia, no que à tendência de evolu-
ção dos preços da energia entre 2005 e 2012 diz respeito, comparando-os com os EUA 
(Barroso, 2013, pp. 1-9), como se mostra na figura nº 6. 
 
Figura nº 6 – Tendência de evolução dos preços da energia entre 2005-2012 para a UE e EUA. 
Fonte: (Barroso, 2013, p. 2). 
 
Tendo por base a análise do tripé da política energética, Durão Barroso propõe uma 
nova abordagem europeia, baseada num mercado interno competitivo, eficiência energéti-
ca, uso crescente de recursos renováveis, diversificação das fontes de abastecimento e ade-
quados investimentos nas infraestruturas de distribuição energética e que, sinteticamente, 
se apresenta na figura nº 7 (Idem, p. 8). 
Figura nº 7 – Um novo cenário energético para a Europa. 
Fonte: (Barroso, 2013, p. 8). 
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Considerando que a Europa não possui no seu espaço os recursos energéticos ne-
cessários ao seu consumo, a eficiência energética pode ser considerada como um poderoso 
contributo para uma política energética europeia menos dependente do exterior, mostran-
do-se na figura nº 8 as poupanças geradas, tendo por base o consumo atual da UE com uma 
poupança de 20% do consumo energético previsto até 2020, traduzido numa poupança 
equivalente ao PIB da Finlândia (Barroso, 2013, pp. 1-9). 
 
Figura nº 8 – Projeção da poupança europeia com a redução de 20% do consumo energético. 
Fonte: (Barroso, 2013, p. 9). 
 
Relativamente à situação portuguesa neste contexto, Reis Ribeiro refere que a gene-
ralidade dos especialistas estima que o desperdício representa 60% da energia consumida 
em Portugal, apontando que a ineficiência no uso da energia é o maior problema do país 
(Ribeiro, 2007). 
Também Ribeiro da Silva sustenta que a energia que desperdiçamos é o nosso mai-
or recurso energético, pois se “[…] olharmos os números, 20% de poupança significa evi-
tar o consumo anual em Portugal de cerca de 5Mtep (cinco milhões de toneladas equiva-
lentes de petróleo). [Se arredondarmos o preço do barril de petróleo para 100 dólares e 
considerarmos que cada tonelada equivale a 7,33 barris] estamos a falar de cerca de 3,7 
mil milhões de dólares/ano de potencial poupança” (Silva, 2013, p. 22). 
 
d. O impacto geoeconómico do shale gás e do shale oil 
De acordo com a IEA (2012), “estima-se que a nível mundial, os recursos tecnica-
mente recuperáveis aproximam-se em tamanho dos recursos convencionais (que são cerca 
de 420 triliões de metros cúbicos). […] O seu significado económico e político reside não 
apenas na sua quantidade, mas também na sua vasta distribuição geográfica, que é mar-
cadamente contrastante com a concentração dos recursos convencionais” (IEA, 2012a, p. 
18). 
A figura nº 9 retrata a distribuição mundial das reservas de shale gas e shale oil 
bem como o valor das reservas tecnicamente recuperáveis. 
 




Figura nº 9 – Distribuição das concentrações de shale gas e shale oil no mundo. 
Fonte: (USEIA, 2013, p. 6). 
O domínio e aperfeiçoamento das técnicas de horizontal drilling, em conjugação 
com a hydraulic fracturing, permitem a exploração rentável destes recursos, porém os efei-
tos ambientais são grandes. 
Nuno Ribeiro da Silva, sobre o impacto desta nova realidade nos EUA, refere que 
em 2011, se constituíam como o maior importador mundial de gás natural e de petróleo e 
que “[…] há dois anos consecutivos se tornaram no maior produtor mundial de gás natu-
ral, atingindo a autossuficiência, posicionando-se como exportadores líquidos de gás […]. 
Possuem [agora] reservas de gás natural para 110 anos, ao [ritmo de] consumo atual. […] 
Quanto ao petróleo, está em curso uma dinâmica idêntica [… sendo] os reflexos relevan-
tíssimos, bastando lembrar a quebra dos preços do gás natural naqueles mercados de 1/4 
a 1/5 dos preços praticados – com base em contratos “take or pay”, de longo prazo – nos 
mercados da Europa e da Ásia” (Silva, 2013, pp. 4-5). 
Quanto à Europa, a IEA apresenta a existência de reservas de shale gas que se mos-
tram na figura nº 10. 
 




Figura nº 10 – Maiores concentrações de shale gas na Europa. 
Fonte: (IEA, 2012b, p. 121). 
 
Detalhadamente, é necessário recorrer à US Energy Information Administration 
(USEIA) para se compreender a sua distribuição nos países europeus, a qual se apresenta 
na tabela nº 5. 
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Tabela nº 5 – Maiores concentrações de shale gas no mundo. 
Fonte: (USEIA, 2013, pp. 1-7). 
 
Da análise da tabela, resulta clara a existência de recursos em vários países euro-
peus entre os quais Portugal, que permitirão mitigar a sua dependência externa para ambos 
os recursos energéticos. Do ponto de vista geoeconómico, o facto central que se pode infe-
rir da figura nº 9 e da tabela nº 5, relaciona-se com a possibilidade dos EUA se tornarem 
um exportador de gás. Porém, “ a perspetiva de exportação de gás natural líquido (LNG), 
abriu um debate nos EUA, acerca do possível impacto nos preços, com os industriais ame-
ricanos exprimindo também a preocupação de que poderão perder a sua atual vantagem 
competitiva” (USEIA, 2013, p. 108). 
 
Recursos energéticos. Dependência e importância estratégica. 
21 
 
Com efeito, os valores da atual produção de shale gas e shale oil nos EUA coloca 
dois desafios competitivos imediatos à Europa, sendo o primeiro o atual muito baixo preço 
do gás natural nos EUA ($3.50 por mBTU), situando-se inclusivamente abaixo dos preços 
de produção estimados que são de aproximadamente $4-5 por mBTU, enquanto na Europa 
se situam entre os $10-12 por mBTU e na Ásia em $15-20 por mBTU. O segundo desafio é 
o baixo custo laboral na Ásia (Kofod, 2013, pp. 2-5). 
 
e. Síntese conclusiva 
No mercado mundial de petróleo e gás natural, o controlo crescente das NOC na 
exploração dos recursos, acentuará a intervenção da OPEC na fixação dos preços do petró-
leo, enquanto a Rússia, na qualidade de maior produtor mundial de gás natural e principal 
fornecedor da UE, procurará a cartelização dos produtores de gás, no sentido de controlar o 
mercado e fixar os preços ou, no mínimo, que este seja fixado em relação ao preço do pe-
tróleo. 
A segurança energética depende do preço aceitável e estável dos hidrocarbonetos, 
mas também da sua disponibilidade física. A promoção do funcionamento de mercados 
livres e transparentes a nível global e o estabelecimento na UE, da liberalização do seu 
mercado interno no setor da energia, constitui um instrumento central do controlo e har-
monização dos preços do petróleo e do gás natural. 
O aprofundamento da política energética europeia, centrada na diversificação dos 
fornecedores, aumento da competitividade pelo controlo dos preços e sustentabilidade am-
biental, através do aumento do contributo energético a partir de outras fontes de energia, 
permitirá contribuir para mitigar a dependência energética da UE. 
O shale gas e shale oil através das técnicas de horizontal drilling, em conjugação 
com a hydraulic fracturing, permitirão diversificar os fornecedores tradicionais e dotar a 
UE de importantes recursos endógenos que, embora não lhe permitindo a autossuficiência, 
garantem a mitigação da sua dependência exterior. 
Confirmámos neste capítulo que a criação de um mercado energético europeu e o 
aprofundamento da política energética comum contribuem para a resposta aos desafios 
geoeconómicos da dependência energética da UE, validando a H1. Verificámos que é in-
dispensável a produção de energia a partir de fontes alternativas ao petróleo e gás natural, 
em conjugação com políticas destinadas a aumentar a eficiência energética nos setores de 
atividade. Constatámos que o aprofundamento do mercado comum energético constitui o 
fator essencial para o controlo do preço dos hidrocarbonetos, o que responde à QD1.  
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2. A geopolítica do petróleo e do gás natural 
a. O atual modelo energético mundial 
A dependência externa de petróleo e gás natural, “por parte de algumas das gran-
des potências económicas, é determinante no estabelecimento de relações de cooperação e 
de acomodação com os países produtores, na procura da satisfação das suas necessida-
des. A atuação da OPEC como cartel, a volatilidade do mercado, o papel estruturante dos 
pipelines e o crescente aumento das necessidades energéticas são fatores relevantes na 
competição e na conflitualidade do mundo atual” (Matias, 2007, p. 8). 
A segurança energética é conseguida através de três princípios, sendo o primeiro a 
diversificação das fontes de fornecimento; o segundo a resiliência, através da criação e 
existência de uma margem de segurança no sistema de fornecimento, que pode ser conse-
guida através da capacidade instalada de produção não utilizada, mas também por reservas 
estratégicas e adequada capacidade de armazenamento ao longo da cadeia de fornecimento. 
Por fim, o terceiro princípio é o reconhecimento da integração global do mercado, sendo a 
segurança obtida através da estabilidade da oferta (Yergin, 2006, pp. 69-82). 
Porém, para garantir a segurança energética deverão ser também considerados aspe-
tos como a acessibilidade, a eficiência energética e a sustentabilidade social e ambiental 
(Sovacool, 2009, pp. 469-473). 
A UE mantém um conceito de segurança energética muito focado nas suas necessi-
dades de abastecimento que resultam da sua dependência da importação (Korkmaz, 2010, 
p. 6), razão pela qual centra as suas políticas na redução da dependência dos hidrocarbone-
tos, garantindo a satisfação das necessidades com recurso a fontes alternativas, mas tam-
bém evidencia preocupações com as alterações climáticas bem vincadas nos compromissos 
assumidos no Protocolo de Quioto relativamente à redução de emissões de gases com efei-
to de estufa. 
A dependência energética é uma situação comum à maioria dos países a nível mun-
dial, pois não dispõem dos necessários recursos energéticos para satisfazerem as suas ne-
cessidades. 
b. A dependência energética da União Europeia 
Os recursos endógenos da UE no domínio dos hidrocarbonetos, não permitem satis-
fazer as suas necessidades de consumo. A evolução das suas necessidades de petróleo têm 
diminuído e, pelo contrário, as necessidades de gás natural estima-se que tenham um cres-
cimento de 24% no período entre 2005 e 2025. A alteração prende-se com a política de 
redução das emissões de CO2, pois o gás natural é menos poluente e pode substituir os ou-
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tros combustíveis na geração de eletricidade respondendo, portanto, mais favoravelmente 
aos critérios ambientais (IEA, 2010, p. 50). 
Para nos dedicarmos à abordagem dos aspetos geopolíticos, entendemos vantajoso 
fazê-lo de forma separada em relação a cada um dos recursos energéticos em estudo, co-
meçando pela análise da situação global, com o pormenor adequado a cada situação con-
creta, tomando como fonte o EUROSTAT e os dados estatísticos que produz. 
(1) Petróleo 
Verifica-se que a dependência do petróleo por parte dos países da UE aumentou 
8,6% entre 2000 e 2010. Constata-se que 19 Estados-Membros apresentam uma dependên-
cia superior a 90%, com as taxas mais baixas no Reino Unido (14,9%), Roménia (51,3%) e 
Estónia (55,8%). 
Na figura nº 11 apresenta-se a dependência da UE – 28 que é superior a 80%, sendo 
a Dinamarca o único Estado-Membro exportador. 
Figura nº 11 – Dependência energética – petróleo, 2011 (%). 
Fonte: (EUROSTAT, 2013, p. 31). 
 
Quanto aos principais fornecedores da UE, constata-se na tabela nº 6 que 80% das 
importações provêm de seis países, sendo o principal a Rússia, seguido pela Noruega, Lí-
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Tabela nº 6 – Principais fornecedores de petróleo à UE-28. 
Fonte: (EUROSTAT, 2013, p. 44). 
 
É expectável que a Rússia se mantenha como o maior fornecedor de petróleo à 
UE, sendo igualmente previsível que a Líbia e a Arábia Saudita aumentem a sua quota de 
exportação para a Europa, na qual a Noruega se tornará cada vez menos importante em 
face do esgotamento das suas reservas que atingiram o pico em 2001. 
Atualmente os valores percentuais de importação de petróleo por parte da UE en-
contram-se apresentados na figura nº 12, estimando-se que em 2030 as importações a partir 
da Noruega se situem apenas em um décimo das quantidades atuais, acentuando-se assim a 
dependência da Rússia. 
 
Figura nº 12 – Valores percentuais da importação de petróleo em relação aos fornecedores (%). 
Fonte: (EUROSTAT, 2012), dados tratados pelo autor. 
 
Podemos afirmar que a UE será cada vez mais dependente da Rússia, bacia energé-
tica do Cáspio, África e Médio Oriente, com um declínio das importações a partir da Noru-
ega. Assim, a principal preocupação da Europa não é a dependência da importação, mas os 
riscos a ela associados: as vulnerabilidades do transporte, a competição pelos recursos e o 
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(a) Riscos associados ao transporte 
Aproximadamente 86% do petróleo importado pela UE é transportado por via marí-
tima, sendo apenas 14% o valor daquele que é transportado por pipelines. Em face das re-
servas existentes na Rússia e do aumento dos valores das suas exportações para a UE 
acompanhando a tendência do gás natural, surgem dois aspetos a considerar: o esgotamen-
to da capacidade de transporte dos pipelines existentes a partir da Rússia e a possibilidade 
de interrupção de fornecimento por sua opção unilateral. 
As vulnerabilidades relativas a interrupções técnicas de fornecimento ou ao uso da 
energia como arma política, será mitigada através da liberalização do mercado energético 
europeu que se encontra em curso (Checchi, 2009, pp. 6-8). No aprofundamento deste 
mercado energético da UE, torna-se fundamental a diversificação dos fornecedores que 
pode ser obtida em regiões vizinhas através da construção de novos oleodutos, ou através 
de regiões mais distantes, de onde se destacam os países africanos e os da América do Sul. 
Atualmente, 86% do petróleo consumido na UE é transportado por via marítima, 
apresentando-se na figura nº 13 as principais rotas usadas para a sua importação, que nos 
permitem analisar os riscos associados ao transporte marítimo. 
 Figura nº 13 – Principais rotas de importação de petróleo para a UE (em milhões de toneladas). 
Fonte: (Checchi, 2009, p.9). 
 
A instabilidade política nos países fornecedores afeta a sua capacidade de produção 
conduzindo ao aumento de preços no mercado mundial, mas também se pode projetar para 
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as rotas marítimas em ações de pirataria ou embargo, colocando em causa a estabilidade do 
sistema. 
Em face desta dupla realidade, a UE tem evidenciado preocupação bem visível por 
um lado, no empenhamento em operações militares destinadas ao combate a este tipo de 
criminalidade, assegurando a circulação dos navios mercantes e por outro, no estabeleci-
mento de acordos de cooperação, destacando-se na região em estudo, os efetuados com os 
países da MENA Region
5
. 
Com efeito, estabelecer acordos de cooperação para o domínio da energia com os 
países da região MENA é vital para a Europa, bem como assegurar a segurança do trans-
porte no Estreito de Ormuz, Corno de África e no Canal do Suez. Efetivamente, “[…] a 
Europa precisará de se afirmar como um interlocutor credível a nível da segurança para a 
região MENA substituindo os EUA …” (Woertz, 2013, p. 4) como se pode verificar na 
figura nº 14. 
 
Figura nº 14 – Disrupção do comércio marítimo nos choke points. 




                                                 
5
 Composta por 22 países no Médio Oriente e Norte de África. A região MENA possui aproximadamente 6% 
da população mundial, 60% das reservas mundiais de petróleo e 45% das reservas mundiais de gás natural. 
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(b) Riscos associados à procura 
A segurança europeia no fornecimento de petróleo depende do equilíbrio entre a 
procura e a oferta global e a competição associada pelos recursos disponíveis. Como já se 
referiu, atualmente a procura mundial é de 86 milhões de barris de petróleo por dia e, de 
acordo com a IEA e OPEC, a procura global é expectável que cresça até 2030 aproxima-
damente 35%. Deste valor, cerca de 42% do crescimento virá da China e da Índia e, em 
menor grau, dos países em desenvolvimento, mas também dos países produtores onde os 
governos não colocam restrições ao aumento da procura, verificando-se, por exemplo, que 
“entre 1999 e 2007, o consumo doméstico de petróleo no Médio Oriente cresceu em média 
3,9% ao ano, enquanto nos países OECD o ritmo de crescimento foi apenas de 0,4%” 
(Stevens, 2008, p. 27). A procura global exigirá o aumento de 1 milhão de barris de petró-
leo por dia, cada ano, até 2030. 
Do ponto de vista da UE, apresenta-se na figura nº 15 a relação entre as projeções 
da sua produção endógena e as necessidades de importação do petróleo necessário. 
 
Figura nº 15 – Projeção da produção, consumo e importações de petróleo na UE – 28. 
Fonte: (Checchi, 2009, p. 7). 
 
A crescente procura de petróleo associada à diminuição dos stocks petrolíferos, di-
vide os especialistas, com os otimistas a sustentarem que a evolução da tecnologia permiti-
rá extrair os 65% de petróleo que atualmente permanecem no interior da Terra por não ser 
possível, ou economicamente rentável, a sua extração. Posição oposta é apresentada pelos 
pessimistas que argumentam que as fontes de produção se aproximam do pico de produ-
ção, ocasião a partir da qual os preços dispararão causando problemas económicos, colapso 
social e ambiental e o declínio da civilização (Karbuz, 2008, p. 1). A produção de shale 
gas e shale oil nos EUA, já discutida no capítulo anterior, elimina a procura daquele país, 
posicionando-o como exportador, mitigando a pressão sobre a procura global, enquanto no 
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seio da UE, programas de eficiência energética e o recurso às energias renováveis, contri-
buirão para reduzir as necessidades. 
 
(c) Riscos associados ao preço 
Coby van der Linde sustenta que no longo prazo é expectável que o preço do petró-
leo seja alto porque “não existe uma almofada credível baseada numa capacidade sobran-
te no conjunto dos países da OPEC [que a torna …] incerta e não percebida como ade-
quada” (Linde, 2008, pp. 30-31). 
Face a ocorrências inesperadas, como por exemplo furacões no Golfo do México, 
ataques terroristas a pipelines em países produtores de petróleo no Médio Oriente ou Áfri-
ca, dificilmente surgirá uma compensação em aumento de produção, conduzindo ao au-
mento equivalente do preço do petróleo. Esta tendência é reforçada pela tensão procura-
oferta baseada no sub-investimento verificado nas atividades de extração, especialmente 
naqueles países, como por exemplo a Rússia e os países da OPEC, onde as IOC têm a sua 
intervenção cada vez mais limitada. Sem alternativas que não sejam o investimento em 
regiões remotas e de difícil exploração técnica, as IOC contribuem também para o aumento 
do preço do petróleo face aos ganhos marginais que obtêm em cada barril e a necessidade 
de gerarem receitas que compensem o seu investimento. 
Por outro lado, o aumento do preço do petróleo deve-se a bolhas especulativas, cau-
sadas pelas inúmeras transações bolsistas (Eckaus, 2008, p. 1). 
Independentemente do ponto de vista, a volatilidade do preço do petróleo tem um 
impacto negativo, não apenas nos países importadores, mas também nos países produtores, 
na medida em que o aumento dos preços conduzirá à queda das importações, reduzindo a 
sua fonte de rendimentos e o financiamento da sua própria economia doméstica. 
 
(2) Gás natural 
Os problemas do gás são diferentes dos associados ao petróleo, a começar pelo fac-
to do mercado do gás ser regional em vez de verdadeiramente global, devido ao seu alto 
volume e baixo custo enquanto material transacionável, tornando o seu transporte dispen-
dioso. Isto significa que a diferença de preço entre mercados regionais deve ser suficiente-
mente atrativa para fazer sentido transportá-lo de um mercado para outro. Neste contexto, 
as infraestruturas necessárias ao seu transporte nos mercados regionais encontra-se no topo 
das preocupações. (Stevens, 2010, pp. 3-6). 
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Por outro lado, ainda não existe um cartel para o gás como a OPEC para o petróleo, 
porém o Fórum dos Países Exportadores de Gás (GECF) pode transformar-se numa Orga-
nização de Países Exportadores de Gás (GECO), como pretende a Rússia, introduzindo 
nesse caso, a cartelização dos preços. 
A segurança de fornecimento do gás é também mais complexa do que a do petró-
leo. Após a interrupção de fornecimento do petróleo, não existem dificuldades ou preocu-
pações técnicas a considerar, sendo também fácil refazer as reservas consumidas. O gás 
natural apresentando menos flexibilidade em termos de transporte e comércio, suscita tam-
bém preocupações de segurança em termos da integridade da rede, significando custos e 
perigo apenas para desligar e ligar o sistema
6
. 
O comércio de gás, ao contrário do petróleo, para fornecimentos fiáveis requer a 
criação de contratos de longa duração, face aos avultados investimentos para construir as 
estruturas para a sua comercialização aos quais se acrescentam os posteriores custos fixos 
de operação das infraestruturas (Omonbude, 2013, p. 12). 
Não admira, portanto, que os projetos de fornecimento de gás requeiram uma ga-
rantia de contrato de fornecimento de longo prazo, assegurando desse modo o retorno do 
investimento efetuado, uma vez que os projetos de transporte ligam o fornecedor e o com-
prador. 
No caso do LNG é necessário que os países exportadores tenham instalações de li-
quefação e os importadores instalações de regaseificação, infraestruturas que também exi-
gem pesados investimentos. 
Por fim, as redes de distribuição de gás são monopólios naturais e assim, o comér-
cio do gás natural tende a desenvolver-se em clima pouco competitivo e com uma grande 
intervenção dos Estados (Stevens, 2010, pp. 3-4). 
Sendo a segurança energética o “fornecimento fiável de energia em quantidades 
adequadas e a preços razoáveis” (Bielecki, 2002, p. 237), onde o significado de fiável de-
signa o fornecimento ininterrupto que satisfaça as necessidades da economia global e o 
preço razoável é definido pelos custos baseados e determinados pelos mercados, tendo 
como referência o equilíbrio entre a procura e a oferta (Checchi, 2009, p. 14), então os ris-
cos geopolíticos associados à atividade de exportação e importação de gás de espaços exte-
riores à Europa, situam-se no domínio dos riscos associados ao investimento e infraestrutu-
ras, riscos associados à confiabilidade dos exportadores e riscos associados ao trânsito 
                                                 
6
 Para ser absolutamente seguro, cada um dos aparelhos de queima requer a presença de um técnico de gás, 
antes do abastecimento poder ser restabelecido após uma interrupção de fornecimento. 
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(Stern, 2002a, pp. 14-15). 
Neste contexto, analisemos de seguida os riscos que se colocam à UE. 
 
(a) Riscos associados à procura 
No que diz respeito ao gás natural, de acordo com os dados apresentados na figura 
nº 16, na UE apenas a Dinamarca e a Holanda, são países exportadores. 
 
Figura nº 16 – Dependência energética – gás natural, 2011 (%). 
Fonte: (EUROSTAT, 2013, p. 37). 
 
O Reino Unido, exportador até 2003, tornou-se importador a partir de 2004 atingin-
do uma dependência de 44,2% em 2011. Neste ano os registos mais baixos de dependência 
foram a Croácia (19,5%) e a Roménia (22,2%). 
O valor da importação de gás natural da UE-28 cresceu 49% entre 2000 e 2011, 
constatando-se através da análise da tabela nº 7, que a Rússia é o principal fornecedor com 
32% do total das importações, seguida pela Noruega (28%), Argélia (14%), Qatar (8,6%), 
Nigéria (3,6%) e Líbia (2,8%). 
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Tabela nº 7 – Principais fornecedores de gás natural à UE-28. 
Fonte: EUROSTAT, 2013, p. 44. 
 
Estima-se que em 2030 a produção de gás natural na Europa seja menos 30% da 
atual o que, consequentemente, na ausência de novas descobertas de campos de gás na Eu-
ropa, conduzirá a uma maior dependência da UE do exterior do seu espaço. Como se pode 
verificar na figura nº 17, estima-se que os dois maiores fornecedores venham a ser a Rússia 
(151 bcm) e a Argélia (60 bcm) embora o número de fornecedores possa aumentar permi-
tindo maior diversificação, designadamente com a Líbia através de pipeline, o Egito e a 
Nigéria através de LNG. 
 
Figura nº 17 – Projeção da produção, consumo e importação de gás natural na UE – 27 até 2030 (em bcm). 
Fonte: (Checchi, 2009, p. 7). 
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Numa Europa em que 95% da satisfação das suas necessidades de gás natural são 
obtidas através de gasodutos, podemos dividi-la em duas regiões em função da sua situação 
energética identificando: 
 A Europa do Norte e a Europa Central, dependentes das importações com fon-
tes de abastecimento pouco diversificadas, com a Rússia como o fornecedor 
predominante; 
 A Europa do Sul, também dependente das importações, porém menos depen-
dente da Rússia e mais da Argélia que também fornece o LNG (Stern, 2002b, 
p. 14). 
 
(b) Riscos associados ao investimento e infraestruturas 
A necessidade de investimento na exploração estimado pela IEA, para satisfazer as 
necessidades crescentes da procura europeia até 2030, atinge 333 mil milhões de dólares 
americanos para a Rússia, 160 mil milhões para as economias em desenvolvimento, 280 
mil milhões para o Médio Oriente e 226 mil milhões para África (Checchi, 2009, p. 16). 
Apesar dos grandes lucros resultantes da venda dos recursos energéticos, existe re-
lutância por parte dos países produtores em reinvestir no setor energético. No caso russo, 
por exemplo, a produção e distribuição a cargo da Gazprom é obtida através de infraestru-
turas obsoletas e ineficientes, construídas no tempo da guerra fria e muito limitadas para 
aumentar a produção, conduzindo ao seu declínio. 
Jonathan Stern sustenta que no que concerne às necessidades europeias dependentes 
da Rússia, “desde 2006, que têm sido expressas […] preocupações de que a Gazprom não 
está a investir suficientemente na produção futura, de modo a garantir que consegue atin-
gir as necessidades e obrigações do mercado, particularmente no que concerne aos con-
tratos de exportação de longo prazo para os clientes europeus” (Stern, 2009b, p. 2). 
Por outro lado, sendo o investimento internacional uma possibilidade, verifica-se 
que as limitações impostas pelas nações produtoras a esse investimento reduzem significa-
tivamente essa possibilidade ao exigir, por exemplo, que o mesmo ocorra através das suas 
NOC. 
O investimento estrangeiro constrangido por disposições legais, fiscais e regulató-
rias e até impostos extraordinários aplicados pelos países produtores, conduzem a que es-
ses negócios sejam considerados de risco, porém a necessidade tecnológica e de investi-
mento pode abrir novas perspetivas para a cooperação entre as NOC e as IOC (Noël, 2008, 
p. 8). 
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Assim, o problema para a segurança do fornecimento de gás à Europa reside no fac-
to de poderem ocorrer interrupções de fornecimento com base em incidentes técnicos, que 
podem resultar de acidentes que afetem as infraestruturas devido a deficiente manutenção. 
Relativamente ao maior fornecedor, a Rússia, grande parte das suas infraestruturas 
ultrapassaram largamente o seu tempo de vida útil. Muito poucas foram construídas para 
facilitar o desenvolvimento dos novos campos petrolíferos e de gás no Este da Sibéria e 
outros mais a Norte, sendo o investimento europeu indispensável ao desenvolvimento rus-
so, tornando-se assim, o fator chave neste diálogo (Monaghan, 2006, p. 3). 
As potenciais consequências de eventuais cortes de abastecimento de gás serão par-
ticularmente severas para os Estados europeus da Europa Central e de Leste, porém, a Rús-
sia é muito vulnerável à situação, pois perdendo os lucros da venda do gás, dos quais a 
Gazprom transfere cerca de 20% para o tesouro russo na forma de impostos, conduziria a 
um significativo problema interno de desenvolvimento e estabilidade (Riley, 2006, p. 5). 
Posição similar têm as NOC dos países da OPEC que “são instrumentos de política 
dos Estados, canalizando uma parte significativa dos seus lucros para o financiamento das 
políticas sociais, de infraestruturas e de segurança dos respetivos Estados, e não para o 
reinvestimento prioritário na prospeção e exploração nos seus próprios territórios” (Eiras, 
2011, p. 20). 
Por outro lado, ciente da sua importância como fornecedor, mas também das fra-
quezas internas que possui, a Rússia tem procurado aumentar a sua posição dominante, 
através das “[…] diversas tentativas de domínio de fontes alternativas de gás para o mer-
cado europeu: o anúncio da Gazprom da compra da totalidade do gás natural da Líbia, a 
construção de um gasoduto transariano para transporte do gás desde a África Ocidental e 
a tentativa de entrar na Península [Ibérica] através da entrada em Espanha da Lukos Oil 
ou da Gazprom na Galp Energia, em Portugal” (Idem, p. 29). 
A autonomização da UE face ao verdadeiro cerco energético conduzido pela Rús-
sia, acrescido do risco geopolítico da instabilidade política e social do Médio Oriente que 
importa mitigar, recomenda a diversificação dos fornecedores recorrendo aos que existem 
na região MENA, África Subsariana e América do Sul naquilo que Eiras designa como 
“[…] a criação de um eixo triangular Euro – Med – Atlântico que potencie as interliga-
ções com a Argélia, a Líbia, o Egipto, a Nigéria, a Guiné - Equatorial, Angola, Brasil, 
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(c) Riscos associados à fiabilidade dos exportadores 
A preocupação europeia com a crescente dependência da importação de produtos 
energéticos da Rússia, Médio Oriente e África reside na fiabilidade política dos países ex-
portadores como resultado das suas políticas nacionalistas e instabilidade interna. 
Se relativamente às políticas nacionalistas já aprofundámos o assunto no ponto an-
terior, importa ter presente que adicionalmente o risco de instabilidade interna nos países 
produtores poderá conduzir à interrupção do fornecimento, como resultado de ações terro-
ristas e convulsões políticas internas, como consequência da fraca matriz democrática 
(Checchi, 2009, pp. 18-19). 
A possibilidade de criação de um cartel para controlo dos preços do gás com base 
no GECF, onde grandes países produtores apoiaram a sua criação, destacando-se a Argélia, 
Qatar e Rússia, pode constituir uma alavanca da ambição russa para aumentar o seu poder 
negocial em relação aos seus clientes europeus (Stern, 2009a, pp. 3-4). 
 
(d) Riscos associados ao trânsito 
As importações de gás natural para a UE ocorrem maioritariamente através de ga-
sodutos que atravessam pelo menos um país de trânsito, antes de chegarem à fronteira de 
um Estado-Membro, originários do Norte de África e da Ásia Central. 
As negociações entre os vários países envolvidos são demoradas e complexas, es-
pecialmente se as relações políticas entre os países exportadores e os países de trânsito são 
difíceis, como é o caso da Rússia que é o maior fornecedor da Europa. 
O corte do fornecimento de gás à Ucrânia em 1993, 1994, 1995, 2005/2006, 2007 e 
2009, tendo oficialmente como justificação um diferendo sobre o preço do gás
7
, foi perce-
bido no Ocidente como uma reação à oposição das autoridades ucranianas aos projetos 
Russos de passagem de gasodutos pelo seu território, afetando o monopólio da Gazprom 
sobre o gás natural em trânsito desde a Ásia Central para a Europa (Tuohy, 2006, pp. 6-7). 
A recente anexação da Crimeia com a consequente integração na Federação Russa, 
para além das questões de soberania a ela associada, conduziu ao aumento exponencial do 
preço do gás natural vendido à Ucrânia, sendo expectável que as negociações sobre o trân-
sito do gás pelo território Ucraniano se constituam num processo demorado e difícil, face à 
interdependência dos dois atores em torno do gás e das vias para o seu transporte. 
Apesar das disputas políticas entre a Argélia e Marrocos e os desentendimentos so-
                                                 
7
 Em 2005 a Ucrânia pagava 50 dólares por 1000 m3 de gás e a Gazprom pretendia aumentar o preço para 
230 dólares. 
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bre as tarifas de trânsito, o fluxo de abastecimento de gás da Argélia para a Europa, nunca 
foi interrompido. É sobre o fornecimento russo que existem preocupações, na medida em 
que cerca de 90% das suas exportações para a UE, têm de percorrer “um dos corredores de 
trânsito dos países da Comunidade de Estados Independentes (CIS): o ucraniano, o do 
norte (bielorrusso) e o dos Balcãs (que é uma parte do corredor ucraniano) ” (Yafimava, 
2013, p. 31) e as relações tensas entre os três Estados constituem uma ameaça para a segu-
rança do fornecimento à Europa. 
Os avanços técnicos permitindo a construção de gasodutos subaquáticos a profun-
didades crescentes destinados a transportar diretamente o gás natural da sua origem ao 
mercado europeu, evitando o seu trânsito por alguns países oferecem a solução para as 
disputas sobre o trânsito dos hidrocarbonetos (Checchi, 2009, p. 20). 
A Gazprom procurou a alteração dos traçados dos gasodutos, tendo encontrado 
apoio para esses projetos na Alemanha, não apenas ao nível das distribuidoras, mas tam-
bém a nível político. Daqui resultou a construção do Nord Stream que transporta o gás rus-
so diretamente para a Alemanha, via mar Báltico, evitando todos os países de trânsito. De 
igual modo, o projeto South Stream fornecerá o gás russo aos países do sul da Europa, via 
Mar Negro e Balcãs, incrementando em alternativa ou adicionalmente ao já existente Blue 
Stream da Rússia para a Turquia (Pirani, 2010, pp. 25-26). 
No sentido de ultrapassar a rigidez da geografia, a utilização do LNG, para além de 
permitir a diversificação dos países exportadores, elimina a dependência física dos gasodu-
tos, limitando e diversificando a dependência especialmente da Rússia (Helm, 2007, p. 4). 
A Europa possui atualmente em produção 21 terminais para gás liquefeito, encon-
trando-se mais sete em construção e 32 em fase de estudo (Renier, 2013, p. 7), podendo 
observar-se a sua distribuição na figura nº 18. 
 




Figura nº 18 – Distribuição dos terminais de LNG na Europa (existentes e em construção). 
Fonte: (Groenendijk, 2014, p. 3). 
O LNG representa apenas cerca de 11% do fornecimento de gás europeu. As infra-
estruturas necessárias à sua operação são muito dispendiosas, porém, atualmente, a distin-
ção de preços entre mercados de gás com origem em gasodutos, ou o LNG, já não existe 
em face da evolução técnica, podendo os países optar pelos dois sistemas (Clingendael, 
2003, pp. 8-11). 
Os países do Sul da Europa, geograficamente mais afastados dos gasodutos da Eu-
ropa Central tornaram-se no maior mercado europeu do LNG. Destacam-se Portugal e Es-
panha que encontraram no LNG a possibilidade de acesso a novos mercados e a preços 
muito competitivos (os gasodutos da Argélia para Espanha e Itália são relativamente recen-
tes). 
Esta característica do mercado do LNG constitui uma importante vantagem, pois os 
importadores podem escolher livremente os países fornecedores sem se submeterem a con-
tratos de longo prazo que, em alguns casos, atingem 20 a 30 anos com cláusulas de “take 
or pay”. 
Existe um potencial de crescimento para o LNG, porém, é difícil definir o equilí-
brio ideal entre o LNG e os gasodutos. O mercado europeu tornar-se-á atrativo para os dois 
modelos de fornecimento, embora o fornecimento por gasoduto deva continuar a ser a base 
da satisfação da UE, pois não existe um racional para uma mudança estrutural de foco 
(Stern, 2002b, p. 17). Porém, inegavelmente, o LNG oferece novos fornecedores e diversi-
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ficação à UE, contribuindo a curto prazo para a segurança do fornecimento à Europa como 
se pode ver na figura nº 19 (Clingendael, 2008, p. 56). 
 
 
Figura nº 19 – Dinâmica global do mercado do gás natural. 
Fonte: (Clingendael, 2008, p. 55). 
c. Síntese conclusiva 
O aumento das necessidades energéticas continuará a determinar relações de coope-
ração, de acomodação ou de conflito, entre os países produtores e os importadores. 
Na Europa, dependente da importação de petróleo e de gás natural para satisfazer as 
suas necessidades energéticas, constatamos que a política de redução do CO2 tem conduzi-
do ao aumento do consumo de gás natural e à diminuição da importação de petróleo. 
A maior parte do petróleo importado pela UE usa o transporte marítimo, enquanto o 
fornecimento de gás natural é obtido através de gasodutos. Do ponto de vista geopolítico a 
preocupação com o abastecimento de petróleo reside na garantia da circulação marítima, 
enquanto para o gás, assumem preponderância os gasodutos, onde a avançada idade dos 
pertencentes à Rússia (seu principal fornecedor) associada à falta de manutenção, suscitam 
receios de interrupções técnicas, mas também do seu uso como arma política. 
A instabilidade política nos países fornecedores, afeta a sua capacidade de produção 
que conduz ao aumento dos preços, mas também à perturbação da liberdade de circulação 
da matéria-prima. Esta situação requer o empenhamento da UE em operações de combate à 
criminalidade, mas também a ações de cooperação com os países da sua vizinhança. 
A diversificação dos países fornecedores de petróleo e gás natural, associada à cria-
ção de um mercado energético comum, permitirá à UE aumentar a sua segurança energéti-
ca, condicionando o controlo do preço do petróleo por parte da OPEC, mas também evi-
 
Recursos energéticos. Dependência e importância estratégica. 
38 
 
tando que a Rússia constitua um cartel para o gás natural e o possa usar como arma políti-
ca. 
O LNG surge atualmente como uma alternativa credível para a diversificação de 
fornecedores, mas também para a exploração de novos mercados no Mediterrâneo e Atlân-
tico onde países como a Argélia, a Líbia, o Egipto, a Nigéria, a Guiné‑Equatorial, Angola, 
Brasil, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela, constituem importantes parceiros para 
mitigar a dependência energética europeia. 
Confirmámos neste capítulo que o aprofundamento do modelo energético da UE, a 
diversificação do fornecimento e a implementação de programas de eficiência energética, 
contribuem para responder aos desafios geopolíticos criados pela dependência dos seus 
principais fornecedores, validando a H2. Verificámos que a UE tem a Rússia como princi-
pal fornecedor de petróleo e gás natural, sendo a segurança energética conseguida através 
da construção de novos gasodutos que limitem o uso dos existentes como instrumentos de 
coação, articulados com um mercado energético comum que garanta aos Estados-Membros 
o acesso partilhado aos recursos existentes no espaço comunitário, em caso de necessidade, 
o que responde à QD2.  
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3. A geoestratégia da União Europeia para a energia 
a. Segurança do fornecimento no mercado interno 
Nos últimos anos um conjunto de eventos com impacto geopolítico atingiu o mun-
do, destacando-se a Primavera Árabe e a catástrofe nuclear em Fukushima, mostrando a 
importância da energia na economia global e o quão vulneráveis estão os Estados para, 
isoladamente, enfrentarem as disrupções de fornecimento ou a volatilidade dos preços. Se, 
por um lado, “a solução parece passar pelo equilíbrio entre a oferta e a procura de ener-
gia a nível global [… por outro lado, os problemas do] fornecimento refletem a dependên-
cia dos países da OECD em exportadores pouco fiáveis, tais como a Rússia ou outros for-
necedores politicamente instáveis como os do Médio Oriente” (Umbach, 2012, p. 374). 
Ainda sem um mercado comum da energia, a influência da UE sobre as políticas 
energéticas de cada um dos Estados-Membros é muito reduzida, porém “face a uma cres-
cente preocupação sobre a dependência da Europa da energia Russa e a crescente pres-
são da opinião pública sobre as alterações globais do clima, os Estados-Membros concor-
daram em construir uma “política energética para a Europa”. […] Contudo os Estados-
Membros continuam a seguir políticas externas energéticas divergentes, particularmente 
em relação à Rússia e alguns países europeus permanecem relutantes em ceder o controlo 
nacional sobre os mercados energéticos” (Belkin, 2008, p. 1). 
Apresentamos no Anexo 2 a evolução das medidas mais importantes adotadas pela 
UE para alcançar uma política energética comum. Constatamos a lentidão do processo que 
tem que incorporar os interesses dos Estados-Membros e as opções ambientais da UE que, 
naturalmente, têm um impacto na competitividade da sua economia. 
O empenhamento europeu na redução da emissão de CO2, associado ao acidente de 
Fukushima, tem conduzido ao aumento do consumo de gás natural pela facilidade de subs-
tituição de outros combustíveis para a produção de energia elétrica, criando pressão na 
maior procura deste recurso (Metais, 2013, p. 6). 
Curiosamente, enquanto a Alemanha e a França tentam diminuir a sua dependência 
da energia nuclear para a produção de energia elétrica, o Reino Unido anunciou que vai 
construir a sua primeira central nuclear dos últimos 20 anos, apresentando-a como a forma 
mais barata de reduzir o CO2 (Presseurop, 2013), levando os media Britânicos a referir que 
“isso acontece porque o Reino Unido adotou objetivos de redução de emissões que se in-
cluem entre os mais rígidos do mundo. (Times, 2013). 
Relativamente à política europeia, num período em que a UE “ […] se encontra in-
ternamente confrontada com o declínio de recursos: financeiros, que resultaram do impac-
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to combinado da crise do subprime e das crises das dívidas soberanas […], mas também 
de recursos políticos [… que se afirmam] nas aparentes divisões entre Estados devedores 
e Estados credores […] que afetam a coesão interna da UE” (Missiroli, 2013, p. 4), esta é 
indispensável para a adoção das medidas no domínio energético. 
São “as preocupações ambientais e legislativas que acelerarão a mudança das fon-
tes de energia, em particular com recurso às fontes renováveis. […] Esta transição estará 
dependente do desenvolvimento tecnológico em áreas como as redes inteligentes, tecnolo-
gias de armazenamento, reforço das redes, stocks de segurança, a par de alteração dos 
padrões da procura e consumo de energia” (Gros, 2013, p. 58). 
b. Cenários energéticos 
Para um horizonte até 2030, Félix Ribeiro et. al. (2011) considera a existência de 
sete incógnitas no que concerne à procura e oferta de petróleo e gás natural a nível mundi-
al, as quais determinarão o cenário energético no futuro próximo. Resumidamente, as sete 
incógnitas dizem respeito à sustentabilidade do crescimento da China, a evolução da situa-
ção política nos países do Golfo Pérsico, com especial realce para os pertencentes à OPEC, 
o sucesso da prospeção petrolífera na China e na Índia, a entrada em produção de novos 
jazigos de petróleo e gás natural no Ártico, o conteúdo dos acordos internacionais relativos 
ao combate às alterações climáticas, o contributo da tecnologia que reduza a intensidade de 
consumo de petróleo e gás natural e, por fim, a possibilidade de surgir uma nova tecnolo-
gia energética revolucionária (Ribeiro, 2011, pp. 145-146). 
De acordo com o mesmo autor, os três cenários para o futuro abastecimento energé-
tico da Europa, são o abastecimento polarizado pela Eurásia, mas sob influência da Rússia, 
o segundo, a polarização pela Euro – Ásia, mas com maior independência face à Rússia e, 
por fim, a repartição mais equilibrada do abastecimento entre Eurásia e o conjunto Atlânti-
co e “novo” Mediterrâneo Oriental (Idem, p. 147). 
Do ponto de vista da segurança do abastecimento energético europeu, podemos 
afirmar, sinteticamente, que a tendência será uma menor dependência do Golfo Pérsico, 
sem aumentar a dependência da Rússia, recorrendo a fontes tradicionais – ao Norte África 
(Argélia, Líbia e Egipto) e à Africa Ocidental (Nigéria, Angola, etc.) – e acedendo pela 
primeira vez e em larga escala à bacia do Cáspio. Neste acesso, torna-se importante não 
reforçar a dependência das infraestruturas de transporte energético da Rússia, reconhecen-
do a importância da Turquia enquanto país de trânsito e, também, a competição pelos re-
cursos por parte da China, em especial no Turquemenistão (Ribeiro, 2013, p. 73). 
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c. Desafios e oportunidades colocados à União Europeia 
O grande desafio que se coloca à UE para disponibilizar à economia, à indústria e 
aos cidadãos energia segura, sustentável e competitiva, exige “[…] a intervenção da UE a 
nível interno e a existência dos instrumentos adequados para promover os interesses da 
UE no exterior” (CE, 2013, p. 2). 
Do ponto de vista externo, a coordenação da dimensão externa da política energéti-
ca da UE constitui-se como um instrumento importante, através do qual se introduziu um 
mecanismo de intercâmbio de informações sobre os acordos intergovernamentais entre os 
Estados-Membros e os países terceiros no setor da energia, através da obrigação dos Esta-
dos-Membros comunicarem os seus acordos com impacto no funcionamento do mercado 
interno da energia ou na segurança do aprovisionamento energético. 
A estratégia energética externa da UE atribuiu um papel fundamental às relações 
com os países da sua vizinhança próxima. Embora a integração do mercado da energia e a 
convergência regulamentar continuem a ser um objetivo partilhado com muitos dos países 
vizinhos, incluindo os da região MENA, os progressos de integração dos quadros regula-
mentares e da infraestrutura física requerem tempo, na medida em que dependem quer do 
ritmo das reformas internas, quer da negociação e aplicação de acordos juridicamente 
complexos. 
A cooperação bilateral tem sido outra via importante para as relações com muitos 
dos países vizinhos da UE. Nesta temática destaca-se a Agenda de Associação UE-
Ucrânia, que visava um acordo de associação para a criação de uma zona de comércio li-
vre, abrangente e aprofundado, mas que colidindo com o interesse da Rússia, conduziu ao 
seu abandono e, posteriormente, à conflitualidade interna na Ucrânia que culminou com a 
declaração unilateral de integração na Federação Russa do território da Crimeia. 
Nicu Popescu salienta que “as mudanças regulatórias [introduzidas pela UE] e o 
investimento nos interconectores de energia entre os Estados-Membros, impulsionaram a 
resiliência da UE face a possíveis disrupções de fornecimento de gás. A introdução do 
terceiro pacote da liberalização energética, alterou a capacidade da Gazprom de condici-
onar o mercado” (Popescu, 2014, p. 2). 
A queda do consumo energético da UE como resultado da crise financeira, associa-
da à substituição do gás natural pelo carvão para a produção de eletricidade, conduziu a 
uma diminuição das importações da Rússia. Assim, o enquadramento das relações energé-
ticas “é atualmente muito diferente, com a Gazprom a procurar descobrir oportunidades 
para a sua expansão no interior da UE […] que se encontra mais determinada na defesa 
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dos seus interesses energéticos, e graças aos seus esforços está, atualmente, muito menos 
exposta ao risco de se tornar vítima de preços monopolistas ou políticos” (Ibidem). 
Os países da região do mar Cáspio, com os seus recursos naturais abundantes e a 
sua situação geográfica estratégica na grande vizinhança da UE, encerram um importante 
potencial de diversificação do aprovisionamento energético e das rotas de trânsito da Euro-
pa, designadamente no respeitante ao gás. 
A construção do gasoduto transadriático (TAP) como rota de evacuação europeia 
do gás proveniente do Azerbaijão, permitirá aprofundar a cooperação com todos os países 
da região do mar Cáspio, tendo em vista a ampliação do corredor e o novo aumento dos 
aprovisionamentos, com o objetivo de cobrir, através deste corredor, pelo menos 10 % da 
procura europeia a médio prazo. 
O estabelecimento de um acordo trilateral entre a UE, o Turquemenistão e o Azer-
baijão para a construção do gasoduto transcaspiano (TCP) representa os sólidos interesses 
e benefícios comuns subjacentes ao objetivo estratégico de criar um espaço da energia co-
mum até 2050. Esta infraestrutura constituirá uma rede integrada, que beneficia de merca-
dos abertos, transparentes, eficientes e competitivos e contribui, na medida do necessário, 
para garantir a segurança energética e alcançar os objetivos de equilibrar a dependência da 
UE da Rússia. 
Relativamente ao Sul do Mediterrâneo, a criação de uma parceria regional UE-
Mediterrâneo no setor da energia, constitui um importante instrumento para se alcançar um 
quadro regulamentar multilateral regional que é um objetivo a mais longo prazo. Verifi-
cam-se negociações com Marrocos sobre um acordo de comércio livre abrangente e apro-
fundado, que inclui um capítulo substancial consagrado à energia, mas também a assinatu-
ra de um memorando de entendimento com a Argélia no setor da energia que promoverá a 
cooperação com este importante país fornecedor (Martins, 2013, pp. 36-40). 
A descoberta de gás natural na bacia do Levante, ao largo das costas de Israel e 
Chipre, respetivamente em 2009 e 2011, virá a permitir que os países da região passem de 
importadores líquidos a exportadores de gás. A cooperação entre a UE e os países da regi-
ão para tirar o máximo partido do potencial de gás existente definirá as rotas, os meios de 
transporte e o preço de venda deste gás natural. 
O aperfeiçoamento das interligações com os países vizinhos através dos projetos de 
interesse comum para as infraestruturas energéticas transeuropeias, abre caminho ao esta-
belecimento de ligações com países não-membros da UE. A melhoria das interligações de 
infraestruturas com os países terceiros e o desenvolvimento futuro de um verdadeiro mer-
 
Recursos energéticos. Dependência e importância estratégica. 
43 
 
cado pan-europeu, constituirá um importante avanço no domínio da segurança energética. 
Para além dos contactos privilegiados com os países fornecedores de energia, de-
signadamente através da ligação UE-OPEC, especial atenção têm merecido os produtores 
de energia em África, onde se destacam a Nigéria e Angola, que são objeto dos esforços de 
cooperação da UE (Idem, pp. 41-50). 
Do ponto de vista doméstico, a conclusão de um mercado interno para a energia é 
vital e a construção de uma rede energética europeia integrada assume a centralidade do 
processo. Para que se torne uma realidade foi apresentada pela Comissão Europeia, a lista 
dos 248 projetos de infraestruturas consideradas prioritárias e de interesse comum
8
 para 
2014-2020, para a entrada em funcionamento do mercado único interno da energia da UE 
(Ogryzko, 2013). 
O comissário europeu para a energia, Günther Oettinger, sustenta que a existência 
de “27 mercados na Europa, com regras de funcionamento largamente divergentes [… 
não permitirão que] gás e eletricidade fluam livremente através das fronteiras [… não 
permitindo que] as companhias que fornecem energia sejam capazes de beneficiar das 
vantagens da economia de escala. […] Sem um mercado interno de energia, a Europa será 
mais vulnerável e todos pagarão o preço disso” (Oettinger, 2011). 
Nesse sentido, para além da já abordada necessidade de criação do mercado único 
da energia, os Chefes dos Governos dos Estados-Membros fixaram “o objetivo de comple-
tar o mercado interno durante o próximo ano [2014] e colocar fim ao isolamento de qual-
quer Estado-Membro de uma rede europeia de gás e eletricidade até 2015. [… Designa-
damente] estão a tomar-se medidas concretas para ligar a Lituânia, Letónia e Estónia a 
estas redes de energia europeia” (Oettinger, 2013). 
A Rússia desempenha um papel central em todo o sistema, pois é o maior fornece-
dor de energia da UE atingindo os 32% no gás natural e os 35% no petróleo através de um 
sistema de pipelines e gasodutos fortemente interligados. 
De acordo com a estratégia energética da Rússia até 2030, a sua política externa no 
domínio da energia visa “a maximização do uso da energia através da completa integra-
ção no mercado energético mundial, de modo a garantir a obtenção dos máximos benefí-
cios possíveis para a economia nacional [para o qual as] relações estáveis com os consu-
midores tradicionais dos recursos energéticos russos, bem como os novos mercados ener-
                                                 
8
 No caso de Portugal, quatro projetos referem-se à rede elétrica e um projeto à extensão do pipeline entre 
Celorico da Beira e Bragança para Zamora (Espanha) num total de 310 Km. 
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géticos são os mais importantes vetores da sua política energética na esfera global da se-
gurança energética em sintonia com os seus interesses nacionais” (MEFR, 2010, p. 55). 
Para a Rússia, o mercado europeu, englobando a UE e a Europa central, manter-se-
á como “o maior mercado nos próximos 20 anos” (MEFR, 2003, p. 12). 
Desde o colapso da União Soviética duas ambições têm conduzido a política exter-
na da Rússia: “A nível global procura preservar a sua influência como membro permanen-
te do Conselho de Segurança da ONU, baseada no seu arsenal nuclear e (relativamente) 
grande economia e a nível regional o seu objetivo é assegurar uma posição dominante no 
espaço pós-Soviético […] e tornar-se uma potência a par com os Estados Europeus equi-
valentes, como a Alemanha” (Kobzová, 2013, p. 92). 
Neste contexto, compreende-se o seu posicionamento relativamente ao controlo da 
energia e também em relação aos seus vizinhos. A Ucrânia é o maior país de trânsito para a 
energia russa, merecendo por parte da UE uma atenção especial no que concerne à moder-
nização do seu sistema de gasodutos que permita reforçar o seu papel com benefícios para 
a UE, Rússia e Ucrânia, transformando-a num importante depósito de fornecimento para a 
Europa Oriental com acesso aos mercados de gás internacionais. 
Como já foi referido, complementarmente a UE procura a diversificação das fontes 
de abastecimento para “abrir o chamado “Southern Corridor”, para garantir o acesso 
direto às fontes de hidrocarbonetos na região do Cáspio e Ásia Central. Neste contexto, 
[…] foi tomada a decisão de fazer chegar o gás do Azerbaijão à Europa [… através do] 
TAP, Trans-Adriatic Pipeline [… esperando-se que] o Azerbaijão, juntamente com outros 
países da região do Cáspio forneçam mais de 30 bcm até 2025” (Oettinger, 2013). 
A possibilidade de diversificação do fornecimento pelo TAP “tem menos signifi-
cado geopolítico comparado com o projeto Nabucco […] que permitiria diversificar o 
fornecimento de gás natural aos países do centro e sudeste da Europa que correntemente 
sofrem uma dependência de 80% a 100% da Gazprom, que tem contribuído para os eleva-
dos preços e vulnerabilidades geopolíticas” (Brzezinski, 2013). 
Pode verificar-se na figura nº 20 o traçado dos gasodutos e pipelines russos a Nor-
te e a Sul, destacando-se a competição, entretanto resolvida a favor das pretensões russas, 
com a construção do projeto South Stream e o abandono do Nabucco. 
 




Figura nº 20 – Traçado previsto do South Stream, Nabucco e Nord Stream. 
Fonte: (Piccini, 2012, p. 17). 
 
Para maximizar a importância do TAP dois projetos são fundamentais: a sua liga-
ção à Europa Central e de Leste e o terminal de LNG planeado para a cidade croata de Krk. 
Estes ligar-se-ão através do Ionian Adriatic Pipeline (IAP), cuja construção ligará o TAP 
com a Bulgária, via Grécia. Ambos os projetos foram apresentados como de interesse co-
mum no âmbito das infraestruturas energéticas europeias. Porém, ambos concorrem com o 
projeto da Gazprom de construção de um ramal do South Stream para a Sérvia para, desse 
modo, proteger o seu monopólio na região. É conhecido que, neste sentido, a “Rússia e a 
Croácia assinaram já um acordo inter-governamental estipulando que a Croácia fará par-
te do South Stream” (Geropoulos, 2013). 
O esforço do governo russo e da Gazprom em isolar a Ucrânia e inviabilizar um 
corredor na região Sul são dois elementos de uma única estratégia de eliminar a competi-
ção e assim manter a posição de poder do monopólio da Gazprom na Europa. “Durante 
décadas o poder monopolista da Gazprom permitiu-lhe comprar gás natural na Ásia Cen-
tral a relativamente baixo preço e vendê-lo na Europa a três vezes o preço de compra” 
(Bryza, 2013, p. 130). 
Para manter esta situação a Gazprom tem utilizado três métodos: procura perma-
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nentemente bloquear a construção de pipelines competitivos para a Europa, como o Nabu-
cco; contornando a Ucrânia, Polónia e os Estados do Báltico através de megaprojetos me-
nos atrativos comercialmente como o South Stream, e evitando o acesso à rede de pipelines 
da Gazprom a produtores independentes russos ou da Ásia Central. 
De qualquer modo, em face do interesse em toda a região em “diversificar as fontes 
de fornecimento energético e apoiar o estabelecimento do mercado único da energia euro-
peia, conduz a que os países do Visegrado (Hungria, Polónia, República Checa e Eslová-
quia) aliados com a Roménia, Bulgária e Ucrânia apoiem o esforço Croata” (Brzezinski, 
2013) de construção do terminal de LNG e do IAP. 
A eficiência do mercado depende, como foi referido, da existência dos pipelines e 
gasodutos que permitam a circulação do petróleo e do gás natural dos países produtores 
para os países compradores, porém, depende igualmente da existência de grandes depósitos 
(hub) com capacidade para a sua armazenagem e posterior comercialização. Estes hub são 
lugares onde os pipelines e gasodutos terminam e onde vendedores e compradores discu-
tem os preços. Estes são formados numa base de gas to gas, ao invés de estarem ligados ao 
preço do petróleo ou contratos de take or pay. A longo prazo, a Europa aumentará a segu-
rança energética à medida que crescer a eficiência no comércio baseado nas trocas no hub, 
pois estas fixam o preço com base em regras de mercado e fora de interferências políticas. 
O melhor exemplo mundial é o Henry Hub nos EUA, onde um variado número de 
fornecedores independentes de gás podem armazenar o seu produto e comercializá-lo li-
vremente, entregando-o ao comprador com base no preço obtido pelas leis da oferta e da 
procura. 
O segundo maior hub de gás natural do mundo é do Reino Unido, o National Ba-
lancing Point (NBP), emergindo agora em redor do Mar do Norte outros hubs que com ele 
competem. Destacam-se o Title Transfer Facility na Holanda, Zeebrugge na Bélgica, PEG 
Nord em França e NetConnect Germany e Gaspool na Alemanha.  
Todos os hubs competem para ultrapassar o NBP e tornarem-se o hub primário do 
comércio de gás na Europa, comercializando gás produzido em Inglaterra, Noruega, Ho-
landa e Rússia. Todos eles enfrentam a competição adicional do Central European Gas 
Hub em Baumgarten, localizado na fronteira entre a Áustria e a Eslováquia, na junção es-
tratégica dos maiores gasodutos da Gazprom e também possíveis pontos terminais dos ga-
sodutos e pipelines Nabbuco e South Stream. 
O alastrar da fixação dos preços do gás natural a partir dos hub do Mar do Norte pa-
ra a bacia de Báltico atacará severamente o poder monopolista da Gazprom na Europa, 
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pelo que esta tentará “manter o isolamento dos mercados de gás natural afastando-os dos 
hub de comércio em torno do Mar do Norte. De facto esse é o objetivo do Nord Stream 
pipeline sob o Mar Báltico, que liga a Rússia à Alemanha contornando os Estados Bálti-
cos, a Escandinávia e a Polónia” (Bryza, 2013, p. 133). 
Demonstrada a importância estratégica da localização dos pipelines e gasodutos e a 
sua ligação aos hubs para o comércio da energia, parece evidente que do ponto de vista da 
UE há necessidade de superar os interesses próprios de cada Estado-Membro, para a cons-
trução de um verdadeiro mercado comum energético. 
 
d. Desafios e oportunidades para Portugal 
Portugal é um país que não possui recursos energéticos fósseis próprios, para satis-
fazer as suas necessidades. 
Comecemos por observar na figura nº 21 o valor das importações de petróleo e gás 
natural de acordo com os dados do Instituto Nacional de Estatística (INE). 
  
Figura nº 21 – Importações de Portugal em petróleo e gás natural no período 2004-2011. 
Fonte: (INE, 2013). 
De acordo com os dados da Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG), no perí-
odo 2000-2010, Portugal importou petróleo no mínimo de 12 países (2000) e no máximo 
de 18 (2006), fundamentalmente de Angola, Arábia Saudita, Cazaquistão, Brasil, Nigéria e 
do Médio Oriente, como se pode verificar na figura nº 22. 
 




Figura nº 22 – Origem das importações de petróleo no período 2000-2011. 
Fonte: (DGEG, 2013). 
No agrupamento por regiões na referida figura considerou-se: na Europa - Dina-
marca, Noruega e Reino Unido; no Médio Oriente - Arábia Saudita; Azerbaijão; Emirados 
Árabes Unidos; Irão; Iraque; Síria; em Outros: Camarões; Congo; Costa do Marfim; Egito; 
Gabão; Rússia e Venezuela. 
É importante assinalar que em 2000, Portugal importava 39% de petróleo do Médio 
Oriente em contraste com os 16% em 2010. 
Quanto ao gás natural, constata-se da análise da figura nº 23 que a segurança das 
importações tem vindo a melhorar consideravelmente nos últimos 10 anos, não por se estar 
a diversificar nos fornecedores, mas pela quantidade importada estar mais uniformemente 
distribuída entre os existentes. 
 
Figura nº 23 – Origem das importações de gás natural no período 2000-2010. 
Fonte: (DGEG, 2013). 
Com efeito, em 2001, a Argélia era abastecedora de 87% do gás natural consumido, 
valor que em 2004 atingia os 63%, sendo a Nigéria responsável pelos restantes 37%. Em 
2005 verifica-se que as percentagens de importação já provinham desses países em propor-
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ções equivalentes. A partir de 2005, há uma tendência de inversão (maior repartição para a 
Nigéria do que para a Argélia), apesar de, em 2009, se terem diversificado um pouco mais 
as fontes (seis países). 
O gás natural que chega a Portugal através de gasoduto “vem de Hrassi R’Mel na 
Argélia pelo gasoduto Europa – Magrebe, entra em Espanha pelo gasoduto Al-Andalus, 
seguindo-se para Portugal pelo gasoduto Extremadura, dando entrada em Portugal em 
Campo Maior” (Martins, 2013, p. 104) e que pode ser observado na figura nº 24. O que 
vem dos restantes fornecedores chega através de navio ao terminal de LNG de Sines. 
 
Figura nº 24 – Gasodutos usados para a chegada de gás natural a Portugal. 
Fonte: (GALP, 2014). 
O transporte via gasoduto atingia em 2000 o valor de 87%, assumindo cada vez 
menos importância no abastecimento de gás natural a partir de 2004, ocasião em que co-
meçou a operar o terminal de LNG de Sines. Em 2010, a percentagem de transporte, via 
gasoduto, era de apenas 37% das importações totais. 
Este é um fator importante, pois as importações de LNG proporcionam maior di-
versidade e, consequentemente, maior segurança de abastecimento. Portugal, com a sua 
posição geográfica, pode oferecer à Europa uma rede atlântica que escoe a produção da 
Nigéria, Guiné - Equatorial, Angola, Trinidad e Tobago, mas também de outros fornecedo-
res de petróleo e gás natural, com realce para os países produtores da CPLP, encaminhan-
do-a para a Itália, França, Alemanha, Áustria, Hungria, Polónia e outros países que hoje 
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dependem excessivamente do gás russo. 
A queda do custo do transporte do LNG representa um desenvolvimento importante 
na criação de um mercado global ao nível dos preços do gás natural. Como resultado, “[…] 
a Europa terá mais opções de escolha na atração de fornecedores de gás preços competi-
tivos” (Alcidi, 2013, p. 52) que conjugado, como se referiu, ao possível surgimento dos 
EUA como exportadores de LNG face à chamada revolução do shale gas, podem encontrar 
em Portugal uma plataforma de escoamento para toda a Europa, garantida pelas excecio-
nais condições ambientais que permitem a operação do terminal de Sines durante todos os 
dias do ano. 
Neste contexto, Portugal poderá defender a construção em território nacional, de 
um hub para a comercialização de gás natural, desempenhando, deste modo, um papel re-
levante na satisfação e segurança energética de toda a Europa, que pode ser exponenciada 
através da diversificação de fornecedores, designadamente através dos países produtores da 
CPLP. 
 
e. Síntese conclusiva 
Os Estados-Membros mostram-se empenhados na definição de uma política energé-
tica comum que lhes permita a coordenação externa das suas ações, ao mesmo tempo que 
procuram desenvolver uma estratégia energética que se afirme através do estabelecimento 
de acordos de cooperação e investimento com os países produtores da sua vizinhança pró-
xima. 
As metas para a redução de emissões de CO2 têm conduzido ao aumento do consu-
mo de gás natural. Do ponto de vista da segurança do abastecimento energético europeu, a 
tendência será uma menor dependência do Golfo Pérsico, sem aumentar a dependência da 
Rússia, recorrendo a fontes tradicionais – ao Norte África (Argélia, Líbia e Egito) e à Afri-
ca Ocidental (Nigéria, Angola, etc.) – e acedendo pela primeira vez e em larga escala à 
bacia do Cáspio.  
Neste acesso, o investimento na construção de novos gasodutos, de que são exem-
plo o TAP e o TCP, visa a diversificação dos fornecedores, mas também contrariar o cerco 
energético da Rússia, onde a construção de grandes hubs permitirá a aquisição da energia 
com fixação de preços gas to gas. 
A estratégia energética externa da UE atribuiu um papel fundamental às relações 
com os países da sua vizinhança próxima, designadamente com os da região MENA, mas 
também à conclusão de um mercado interno para a energia, que dotará os Estados-
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Membros de uma maior resiliência face a interrupções de fornecimento, ao mesmo tempo 
que oferece um maior controlo sobre o preço dos hidrocarbonetos. Nesta diversificação de 
fornecedores, Portugal pode alargar essas opções, designadamente através dos produtores 
da CPLP. 
Para a flexibilidade desta estratégia energética, o LNG assume uma importância 
central ao interligar os gasodutos com os terminais de regaseificação, com destaque para os 
dos países do Sul da Europa. 
Portugal, através do terminal de Sines, privilegiado pela sua posição e condições 
ambientais que lhe permitem a operação durante todos os dias do ano, garantindo assim a 
sua segurança interna, pode assegurar flexibilidade à Europa pelo fornecimento do LNG 
que venha a abastecer toda a rede europeia. A construção de um hub em território nacional 
pode, assim, constituir uma linha de ação estratégica portuguesa. 
Confirmámos neste capítulo que a ação concertada da UE e dos Estados-Membros 
permite desenvolver alternativas fiáveis para acesso às fontes de energia, reduzindo a de-
pendência energética, validando a H3. Verificámos que os Estados-Membros da UE podem 
diversificar os seus fornecedores de energia e aprofundar a cooperação com os países da 
vizinhança próxima, para a criação de zonas de comércio livre, apoiado pela construção 
das infraestruturas prioritárias e de interesse comum (hubs, gasodutos, redes elétricas, etc.) 
que não reforcem a dependência das infraestruturas de transporte energético da Rússia, o 














Os recursos energéticos são essenciais ao desenvolvimento, razão pela qual, o cres-
cimento da China e da Índia, bem como dos países em desenvolvimento, tem requerido 
maiores importações de petróleo e gás natural, que têm conduzido a uma maior procura 
destes recursos, junto dos países produtores. 
Esta realidade induz a competição entre Estados que pretendem satisfazer e assegu-
rar o acesso fiável aos recursos energéticos, a um preço baixo e que tenha em atenção o 
ambiente. 
Apesar de ser um dos maiores blocos económicos, a UE não possui o petróleo e o 
gás natural necessários ao seu desenvolvimento, sendo consequentemente vulnerável à 
instabilidade resultante dos conflitos que ocorrem em alguns dos países, dos quais é cres-
centemente dependente para satisfazer as suas necessidades. 
Conduzimos a nossa investigação pelo método hipotético-dedutivo, elegendo um 
modelo de análise abrangendo as vertentes geoeconómica, geopolítica e geoestratégica, 
para o qual, obedecendo ao procedimento metodológico, se enumeraram hipóteses que, 
após confirmadas, nos conduziram à resposta à QC. 
Iniciámos o estudo analisando a geoeconomia do petróleo e do gás natural, conclu-
indo que a segurança energética da UE tem como âncora o controlo dos preços do petróleo 
e do gás natural. Para este objetivo contribui o aumento da obtenção de energia a partir de 
outras fontes, mas também a diversificação dos fornecedores e o aprofundamento do mer-
cado energético europeu que permitirá a circulação destas matérias-primas no interior do 
espaço comunitário, possibilitando satisfazer as necessidades de algum Estado-Membro 
que resultem de dificuldades de abastecimento junto dos fornecedores tradicionais. Neste 
contexto, a criação de hubs para a sua comercialização, permitirá assegurar a sua disponi-
bilidade ao mercado, controlando a volatilidade dos preços, mas também de contratos onde 
apenas se pague o que se consome. 
Refletindo sobre a geopolítica do petróleo e do gás natural, verificou-se que a de-
pendência da UE das importações de petróleo e de gás natural é superior a 80%, sendo a 
Rússia o principal fornecedor, assegurando mais de 30% das necessidades, recomendando-
se a diversificação de fornecedores. O transporte marítimo é o principal meio para o abas-
tecimento do petróleo, enquanto o gasoduto é o principal modo de importação do gás natu-
ral, sendo a segurança energética conseguida para o petróleo, pela garantia de circulação 
marítima, enquanto para o gás natural, é obtida através da construção de novos gasodutos 
que limitem o uso dos existentes como instrumentos de coação. O LNG surge como alter-
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nativa credível de flexibilidade no abastecimento e de possibilidade de exploração de no-
vos mercados no Mediterrâneo e Atlântico. A concretização de um mercado energético 
comum, constitui uma opção política fundamental para a segurança energética da UE. 
Por fim, analisou-se a geoestratégia de UE para a energia, evidenciando-se a neces-
sidade do ajustamento do normativo legal que obrigue os Estados-Membros a comunica-
rem os seus acordos bilaterais com impacto no funcionamento do mercado interno da ener-
gia ou na segurança do aprovisionamento energético e o financiamento da construção das 
infraestruturas prioritárias e de interesse comum (hubs, gasodutos, redes elétricas, etc.). 
Do ponto de vista do abastecimento energético europeu, a tendência será uma me-
nor dependência dos produtores do Golfo Pérsico, sem aumentar a dependência da Rússia, 
recorrendo a fontes tradicionais – Norte África (Argélia, Líbia e Egito) e à Africa Ociden-
tal (Nigéria, Angola, etc.) – e acedendo pela primeira vez e em larga escala à bacia do Cás-
pio. Para este efeito, a construção de gasodutos não devem reforçar a dependência das in-
fraestruturas de transporte energético da Rússia, destacando-se a construção dos gasodutos 
TAP e IAP interligados com a construção de novas centrais de regaseificação de LNG que, 
em conjunto, competem com o projeto russo de construção do South Stream. É neste do-
mínio que Portugal pode desempenhar um importante papel como hub de escoamento para 
toda a Europa de gás natural obtido pela regaseificação do LNG, garantida pelas excecio-
nais condições ambientais que permitem a operação do terminal de Sines durante todos os 
dias do ano. 
Destacou-se o papel central da cooperação da UE com os países da vizinhança pró-
xima, ao nível dos acordos para a criação de zonas de comércio livre, mas também ao de-
senvolvimento das infraestruturas. 
A melhoria das interligações de infraestruturas com os países terceiros e o desen-
volvimento futuro de um verdadeiro mercado pan-europeu, constituirá um importante 
avanço no domínio da segurança energética europeia. 
Os resultados obtidos, sobretudo nos EUA, com a produção de shale gas e shale 
oil, torna aquele país exportador, assegurando mais flexibilidade e segurança de abasteci-
mento à Europa e, por outro lado, reduz a pressão sobre o mercado energético, com conse-
quência na estabilização nos preços. 
Tendo presente o OG desta investigação, consideramos que o percurso metodológi-
co seguido proporcionou a sua concretização, permitindo-nos, agora, a resposta à nossa QC 
identificando as medidas económicas, políticas e estratégicas a serem desenvolvidas pela 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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UE e por Portugal para mitigar a sua dependência energética, que a seguir se apresentam: 
- Medidas económicas: 
- Diversificação de fornecedores; 
- Desenvolvimento e apoio a programas de produção de energia a partir de 
fontes alternativas ao petróleo e gás natural; 
- Criação de hubs para a comercialização dos hidrocarbonetos. 
- Medidas políticas: 
- Introdução de políticas destinadas a aumentar a eficiência energética nos di-
versos domínios de atividade; 
- Aprofundamento da construção do mercado comum da energia; 
- Construção de gasodutos que permitam o acesso direto ao gás natural, evi-
tando a utilização de gasodutos russos; 
- Desenvolvimento dos programas de cooperação existentes com os países da 
vizinhança próxima e estabelecimento de novos, para criar condições para o 
estabelecimento de um mercado energético pan-europeu. 
- Medidas estratégicas: 
- Contribuição para missões que visem a livre circulação no mar; 
- Aumento do financiamento para a construção de infraestruturas prioritárias 
e de interesse comum (hubs, gasodutos, infraestruturas de regaseificação 
etc.); 
- Construção de uma rede energética europeia; 
- Concretização de um mercado energético pan-europeu. 
 
Quanto a Portugal, surgem oportunidades de poder contribuir para a adoção das 
medidas anteriormente citadas, desenvolver autonomamente as suas políticas internas de 
eficiência energética e de diversificação de fornecedores, designadamente junto dos produ-
tores da CPLP e ampliar e explorar as potencialidades das infraestruturas e do porto de 
Sines, com a construção de um hub de gás natural em território nacional. 
Os contributos desta investigação para o conhecimento decorrem da análise inte-
grada realizada, tendo-se, através dela, encontrado possíveis soluções, materializadas nas 
medidas já referidas, para a resolução do problema consubstanciado na nossa QC. As me-
didas globalmente apresentadas, poderão constituir-se como o fulcro de planos de ação 
para mitigar a significativa dependência energética da UE e de Portugal dos seus atuais 
fornecedores. 
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Adicionalmente, recomendamos que Portugal se posicione de modo a maximizar as 
vantagens da sua posição geográfica, aliada às condições naturais que o seu clima oferece, 
como facilitadoras da implementação daquelas medidas, manifestando o seu interesse e 
disponibilidade nos seguintes aspetos: 
- Acolher em território nacional parte das reservas europeias de hidrocarbonetos, 
requerendo para isso a inserção na lista de projetos europeus prioritários dessas 
infraestruturas; 
-  Constituir um hub para o gás natural em Portugal, aproveitando o terminal de 
Sines, ao qual é indispensável a concretização dos gasodutos para o ligar à rede 
europeia, de modo a contribuir para a segurança energética, pelo incremento da 
exploração da capacidade dos fornecedores tradicionais portugueses, mas tam-
bém para a transformação do LNG que potencialmente possa vir a ser importado 
dos EUA; 
- Aumentar as importações de hidrocarbonetos a partir dos países produtores da 
CPLP, beneficiando das excelentes relações bilaterais existentes;  
-   Incrementar a produção de energia a partir de fontes renováveis (solar, eólica 
etc.), tirando partido das suas condições naturais, de modo a disponibilizá-la aos 
restantes Estados-Membros, no âmbito da rede europeia de energia. 
   
Terminamos este trabalho de investigação, formulando como proposta de linha de 
investigação futura no âmbito do estudo da segurança energética, a determinação da di-
mensão e localização das infraestruturas destinadas às reservas estratégicas nacionais, no 
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Anexo 1 - Corpo de conceitos 
Geoestratégia: “Estudo das constantes e das variáveis do espaço acessível ao homem 
que, ao objetivarem-se na construção de modelos de avaliação e emprego, ou ameaça de em-
prego de formas de coação, projeta o conhecimento geográfico na atividade estratégica” 
(IAEM, 1993, p. 11). 
Geopolítica: “Estudo das constantes e das variáveis do espaço acessível ao homem 
que, ao objetivarem-se na construção de modelos de dinâmica do poder, projeta o conheci-
mento geográfico no desenvolvimento e na atividade da ciência política” (Idem, p. 9). 
Poder: “É a capacidade de alterar o comportamento alheio, tendo em vista a produ-
ção de resultados desejados.” (Nye, 2012, p. 28-29). 
Recursos tecnicamente recuperáveis: “[…] representam o volume de petróleo ou 
gás natural que pode ser extraído com a atual tecnologia, independentemente do seu preço e 
custos de produção” (USEIA, 2013, p. 10). 
Recursos economicamente recuperáveis: “[…] são recursos que podem ser extraí-
dos com vantagem económica ao seu atual preço de mercado” (USEIA, 2013, p. 10). 
Risco: “Probabilidade de consequências prejudiciais, ou perdas esperadas (mortes, 
lesões, propriedades, meios de subsistência, interrupção de atividade econômica ou danos no 
ambiente) resultante da interação entre os perigos naturais e humanos e condições de vulne-
rabilidade. Convencionalmente, o risco é expresso por Risco = Ameaças x Vulnerabilidade. 
Algumas disciplinas também incluem o conceito de exposição para referir-se principalmente 
aos aspetos físicos da vulnerabilidade. Mas além de expressar uma possibilidade de dano 
físico, é crucial reconhecer que os riscos podem ser inerentes, aparecem ou existem dentro de 
sistemas sociais. É importante considerar os contextos sociais nos quais os riscos ocorrem, 
pois a população não necessariamente compartilha as mesmas perceções sobre o risco e suas 
causas subjacentes.” (ONU, 2004, p. 6). 
Segurança: “[…] A segurança exprime a efectiva carência de perigo, quando não 
existem (ou foram removidas) as causas dele […] é um estado instável, dependente não só de 
decisões próprias, mas também das decisões dos outros ou da confluência de circunstâncias 
variáveis […]” (Couto, 1988, p. 38). 
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Anexo 2 – Evolução das políticas energéticas na União Europeia 
 
Desde a criação da Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA) em 1951 e da 
Comunidade Europeia da Energia Atómica (Euratom) em 1957 que surgiu a tentativa de ado-
tar uma abordagem comum no domínio energético por parte dos seus membros. Constatava-se 
porém em 1960, que este assunto ainda permanecia no domínio dos Estados-Membros. 
O choque petrolífero de 1973/74 impulsionou a Comunidade Económica Europeia 
(CEE) a adotar grandes medidas estratégicas no domínio da energia através da resolução do 
Conselho de 1974, onde se referia a importância da coordenação entre os Estados-Membros 
no domínio energético e se ofereciam orientações sobre o fornecimento energético, destacan-
do-se a promoção da energia nuclear, os hidrocarbonetos e os combustíveis sólidos e a diver-
sificação do mix energético; quanto à procura da energia necessária, recomendava-se o seu 
uso mais racional (CEE, 1974). 
Nos anos que se seguiram não existiram avanços significativos no domínio das políti-
cas energéticas comuns, constatando-se que o seu motor foram os motivos económicos, como 
por exemplo a constituição do mercado interno da energia. Esta tendência foi sublinhada 
quando a Comissão Europeia (CE) falhou a sua tentativa para incluir um capítulo separado 
relativo à energia, no Tratado de Maastricht em 1992. 
Vários Estados-Membros, com destaque para aqueles que possuíam recursos energéti-
cos vetaram essa proposta, por não desejarem perderem a autonomia nacional nesse domínio. 
 Neste período, com a publicação em 1990 da primeira avaliação do Painel Intergover-
namental para a Mudança do Clima (IPCC) e, subsequentemente, com as avaliações seguintes 
na Cimeira da Terra no Rio de janeiro em 1992 e a adoção do Protocolo de Quioto em 1997, o 
tema da energia e da mudança do clima vão entrando nas agendas dos Estados-Membros, co-
mo assuntos interligados. 
Nem o Tratado de Amesterdão em 1999, nem o Tratado de Nice em 2003 apresenta-
ram avanços significativos para as políticas energéticas comuns (Langsdorf, 2011, p. 5). 
De qualquer modo, esta preocupação, foi evidenciada pelo Conselho da Europa em 
2003 quando publicou “A secure Europe in a better world – European security strategy”, 
enumerando como os maiores riscos de segurança que o continente enfrentava, os Estados 
falhados, o terrorismo global, a violência religiosa dos grupos extremistas, os conflitos regio-
nais na vizinhança da Europa e o abastecimento energético (CE, 2003, pp. 3-5). 
No contexto de riscos crescentes ligados à segurança do fornecimento energético e 
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mudança climática, as instituições europeias iniciaram o debate no seio da Comissão Europeia 
que através do “2000 Green Paper Towards a European strategy for the security of energy 
supply” (EC, 2001), identificou três preocupações principais para a Europa: alta dependência 
da importação de energia; limitada influência europeia do lado da oferta energética e dificul-
dades em atingir as metas do Protocolo de Quioto. 
Em Março de 2006 a mesma comissão divulgou um segundo Green Paper sobre “A 
European Strategy for Sustainable Competitive and Secure Energy” (EC, 2006). Este docu-
mento apresenta sugestões para as opções de modelação da política energética futura da UE 
em seis áreas: conclusão do mercado interno de gás e eletricidade; solidariedade entre os Es-
tados-Membros; diversificação sustentada e eficiente do mix energético; aproximação integra-
da para enfrentar as mudanças climáticas; um plano estratégico para a tecnologia da energia; 
uma política externa europeia comum. 
A crise do fornecimento de gás entre a Rússia e a Ucrânia em 2006 e 2009, demons-
trou à UE que novas políticas energéticas eram necessárias no setor da energia. Logo em 
2006, a Comissão Europeia publicou a “ European Strategy for Sustainable, Competitive and 
Secure Energy” onde reconhece a importância de “falar com a mesma voz” a nível internacio-
nal (EC, 2006, p. 14). 
No seguimento da publicação do segundo Green Paper, a Comissão Europeia publi-
cou em Janeiro de 2007 o “Energy Policy for Europe (EPE)” (EC, 2007b), acompanhado 
pelas políticas setoriais para a implementação da estratégia geral. 
O EPE continha um capítulo dedicado ao aumento da segurança do fornecimento, 
designado por “espírito de solidariedade” entre os Estados-Membros, especialmente impor-
tante em caso de crise de fornecimento energético e, em 8 e 9 de Março de 2007, os chefes de 
governo dos Estados-Membros subscreveram a redução das emissões de CO2 em 30% até 
2020, propondo que todos os países industrializados deveriam reduzir as suas emissões entre 
60% e 80% até 2050; redução de 20% dos consumos das energias primárias até 2020; atingir 
a meta de 20% para o contributo das energias renováveis no consumo total em 2020; atingir a 
meta mínima de 10% do uso de biofuel nos combustíveis destinados aos transportes; desen-
volver um Plano Europeu da Estratégia tecnológica da energia e a apresentação de uma políti-
ca para a captura e sequestro do carbono. 
O Plano Europeu da Estratégia Tecnológica da Energia (EC, 2007a), foi publicado 
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em 2007 fixando após várias discussões o acordo 20-20-20 para 2020
1
, que é apresentada na 
sua versão final publicada em 13 de Novembro de 2008 como o Segundo Plano Estratégico da 
Energia revisto (EC, 2008). 
A importância deste documento reside na apresentação de cinco pontos tendentes a 
dotar a UE de uma política energética comum: necessidade de infraestruturas e diversificação 
das fontes de energia; relações externas sobre energia; mecanismos de resposta a crise para 
stocks de petróleo e gás; eficiência energética e melhoria do uso da energia própria da UE. 
De igual modo, é o Tratado de Lisboa assinado em 13 de dezembro de 2007 que no 
seu artigo 194º refere, pela primeira vez, o funcionamento de um mercado interno, enumeran-
do como inovações: “a)Assegurar o funcionamento do mercado da energia; b) Assegurar a 
segurança do aprovisionamento energético da União; c) Promover a eficiência energética e 
as economias de energia, bem como o desenvolvimento de energias novas e renováveis; e d) 
Promover a interconexão das redes de energia” (UE, 2012 , p. 177). 
Deste modo, em 2012, a segurança do fornecimento energético foi introduzido no Tra-
tado Europeu “Treaty on the Functioning of the European Union” conferindo uma base legal 
para futuros desenvolvimentos no campo político (EC, 2012, p. 134). 
Em 2008 o relatório sobre a implementação da European Security Strategy
2
 (ESS) re-
conhecendo que o abastecimento energético, timidamente assumido como um dos riscos que a 
Europa enfrentava, coloca-o agora no centro da agenda de segurança europeia a par com o 
terrorismo e a ameaça climática. Explicitamente refere-se que nenhum destes riscos pode ser 
enfrentado e controlado de um ponto de vista exclusivamente nacional (CE, 2008).  
Paralelamente, em 2010, nos aspetos que à segurança energética respeita, foi publica-
do o “Europe 2020 - A strategy for smart sustainable and inclusive growth” (CE, 2010), que 
constitui a estratégia europeia para o crescimento até 2020, estabelecendo um conjunto de 
cinco objetivos: emprego, inovação, educação, inclusão social e clima/energia.  
Em 2010 foi apresentado o The European Strategic Energy Technology Plan - Set -
Plan - Towards a Low Carbon Future tendo sido aprovado em Dublin no ano de 2013 (EC, 
2013), visando transformar a produção tecnológica e uso da energia na UE de modo a garantir 
a liderança europeia a nível mundial, garantindo que se alcancem as metas fixadas para 2020 
e 2050, considerando que a transformação da Europa com menos emissões de carbono, requer 
investigação inovadora, planeamento estratégico e ênfase na implementação de ações concre-
                                                 
1
 20% de redução das emissões de CO2, 20% de redução dos consumos das energias primárias e aumento em 
20%  do contributo das energias renováveis no consumo total. 
2
 “Report of the Implementation of the European Security Strategy: Providing Security in a Changing World’. 
 




Depois de 2007 os principais documentos definindo as orientações estratégicas da 
UE no domínio energético foram os “Energy 2020. A strategy for competitive, sustainable 
and secure energy”, publicado em novembro de 2010 e o “Energy Roadmap 2050”, publicado 
no final de 2011. 
O primeiro, define uma estratégia de longo prazo baseada no “Energy action plan” 
de 2007, porém, considerando que sem alterações não atingiria as metas de 2020, especial-
mente no que concerne ao corte nas emissões de carbono até 2050, fornece novas ferramentas 
para que seja possível alcançar os objetivos de 2020. Neste contexto, coloca ênfase, não ape-
nas na restruturação do mercado energético da UE para atingir as metas climáticas, mas tam-
bém nos investimentos necessários para capacitar as infraestruturas necessárias. 
Assim, define cinco áreas prioritárias: alcançar uma Europa eficiente no domínio 
energético (uso de energias renováveis e tecnologias que produzam menos emissões); comple-
tar o mercado interno da energia (designadamente através da construção de redes de distribui-
ção de energia europeias); oferecer aos consumidores níveis mais elevados de segurança; tor-
nar a UE líder nas tecnologias ligadas à energia e à inovação e, por fim, fortalecer a dimensão 
externa do mercado energético europeu (EC, 2010). 
O mercado interno energético liberalizado é apresentado como a melhor ferramenta 
de política externa. Com efeito, este promove uma distribuição mais eficiente e flexível das 
fontes energéticas na Europa e também condiciona a dimensão externa da segurança energéti-
ca, incentivando uma relação de interdependência energética (designadamente com a Rússia).  
Neste contexto, a liberalização do mercado implica a dissociação das atividades de 
abastecimento das de distribuição (unbundling), considerando-se esta, a chave não só para 
uma maior eficiência interna, como também para a segurança externa. 
Efetivamente, as grandes empresas de países terceiros, como a Gazprom, teriam que 
se dissociar no mercado europeu, conferindo-se proteção aos consumidores europeus, na me-
dida em que ao desagregarem-se as grandes empresas energéticas europeias, condicionam-se 
as empresas de países terceiros, obrigando-as a negociar a sua posição através de acordos bila-
terais, para garantirem uma posição no mercado. 
Por outro lado, o regulamento europeu da concorrência, condiciona a política exter-
na, na medida em que a liberalização exige aos países produtores de petróleo e gás natural não 
comunitários que abandonem as cláusulas de destino nas quais, explicitamente, se proíbe o 
comprador de transferir o excedente para outros Estados. 
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Neste novo quadro os abastecimentos têm melhores condições de fluir, consoante as 
necessidades dentro da UE, ganhando os Estados comunitários poder sob os Estados produto-
res. Verifica-se, pois, que as regras internas europeias são o que providencia à política exter-
na, influência e unidade. Os regulamentos do mercado interno são, pois, definidos como a 
base essencial para a projeção internacional da UE em termos de energia. 
O “Energy Roadmap 2050” é a resposta necessários investimentos de longo prazo 
nas infraestruturas energéticas que após 2020 precisarão de ser substituídas. Com efeito, até 
2050 o compromisso da EU é reduzir as emissões de gases com efeito de estufa entre 80-95% 
dos níveis de 1990, atingindo desse modo o objetivo de descarbonização garantindo simulta-
neamente a segurança energética e a competitividade (EC, 2011). 
O ponto de partida da análise centra-se na apreciação de um conjunto de cenários 
energéticos para a Europa. Como maior conclusão deste estudo resulta que um sistema ener-
gético mais seguro, competitivo e descarbonizado, é possível. 
Foram identificadas outras conclusões, de onde se destaca o facto de ter sido de-
monstrado que as reformas em curso não proporcionarão energia a preços muito mais altos 
que os atuais, antevendo-se ainda que as energias renováveis e a energia elétrica ocuparão um 
lugar cada vez mais importante (Langsdorf, 2011, pp. 7-8). 
Quanto a Portugal, constata-se que tem seguido a política energética e orientações da 
UE, tendo incluído no último programa do governo como objetivos, a necessidade de garantir 
fontes de energia final a preços competitivos; melhorar a eficiência energética (redução do 
consumo em 25% até 2020; no caso do Estado, 30% para o mesmo período); diversificação 
das fontes primárias de energia; assegurar o cumprimento de redução dos gases com efeito de 
estufa; reduzir a dependência petrolífera, através do reforço da utilização de biocombustíveis, 
da aposta no transporte coletivo de qualidade e do investimento no transporte ferroviário e 
marítimo de, e para a Europa; promover o bom funcionamento e a efetiva liberalização de 
todos os mercados energéticos (eletricidade, gás natural e derivados de petróleo) e, a médio 
prazo, conseguir a mais baixa intensidade energética da UE (PCM, 2011, pp. 49-51). 
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Apêndice 1 – Diagrama de dedução 
QC QD H 
Validação 
Valor Cap. Pág. 
Quais as medidas económicas, 
políticas e estratégicas a serem 
desenvolvidas pela União Euro-
peia e por Portugal para mitigar 
a sua dependência energética? 
QD1: Em que medida a política 
energética da União Europeia permi-
te responder aos impactos geoeco-
nómicos da sua dependência energé-
tica? 
H1- A criação de um mercado energético 
europeu e o aprofundamento da política 
energética comum contribuem para a res-
posta aos desafios geoeconómicos da de-
pendência energética da União Europeia. 
 1 21 
QD2: Face à dependência energética 
dos seus principais fornecedores, que 
opções políticas pode a União Euro-
peia adotar? 
H2- O aprofundamento do modelo ener-
gético da União Europeia, a diversifica-
ção do fornecimento e a implementação 
de programas de eficiência energética, 
contribuem para responder aos desafios 
geopolíticos criados pela dependência dos 
seus principais fornecedores. 
 2 37 - 38 
QD3: No sentido de reduzir a depen-
dência energética, que medidas de 
ação estratégica podem assumir a 
União Europeia e Portugal? 
H3- A ação concertada da União Euro-
peia e dos Estados-Membros no quadro 
da segurança do acesso fiável às fontes de 
energia e do desenvolvimento de alterna-
tivas internas, permitem diversificar as 
respostas à dependência energética. 
 3 50 - 51 
 
 
